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É dupla minha satisfação por prefaciar esta obra sobre a saúde bucal, em primeiro lugar, por causa do 
princípio que norteia a abordagem do tema – a práxis de autonomia dos envolvidos, preciosa para todos 
aqueles que querem ver e trabalham por uma atenção de saúde integral, humanizada, participativa e de qua-
lidade. Em segundo lugar, mas não menos importante, por se tratar de uma iniciativa que envolve um Mes-
trado Profissional – o de Odontologia – modalidade de pós-graduação que apoiamos e na qual investimos 
muito, por vincular ensino e pesquisa às demandas da nossa realidade e da nossa população e, dessa forma, 
contribuir, decisivamente, para a formulação de Políticas Públicas cada vez mais abrangentes, democráticas 
e qualificadas. 

Sobre o primeiro ponto, quero trazer a fala dos próprios autores: “Lidamos com seres humanos, com a 
atenção à saúde em ato, no exato momento em que o cuidado pressupõe uma ação cuidadora, em um dado 
contexto social, que exige a garantia da autonomia dos sujeitos”.  Desse marco se abrem, no meu entendi-
mento, todas as possibilidades de efetivação das demais premissas adotadas na obra, a saúde como direito 
que não pode retroceder; a perspectiva ética e política da pesquisa orientada para a superação da desigual-
dade e da exclusão social; a desejável indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão, que é um dos pilares 
da universidade. Sobre o Mestrado Profissional, quero ainda destacar o fato de ter tornado possível a expe-
riência pioneira da Faculdade de Odontologia em devolver os resultados da pesquisa aos reais interessados. 
É o que esperamos e não podíamos nos contentar com qualquer coisa diferente disso. Pelo que sei, pelo que 
acredito, posso antever muitas outras iniciativas, semelhantes ou até maiores; então, o que temos aqui é só o 
começo de uma longa estrada, que só precisa de sujeitos com vontade suficiente para desbravar e percorrer. 

Muito coerente com as premissas, o livro descreve a realização de uma oficina multiprofissional e inte-
rinstitucional, cujos resultados do trabalho não só apontam problemas rotineiros e suas possíveis explicações, 
como também modos para seu enfrentamento. A começar com o preenchimento da Caderneta de Saúde da 
Criança, velho e renitente problema dos registros – duplicidade, precariedade, ausência de informações - que 
nos aflige a todos sem exceção, é interessante notar que entre os motivos apresentados, está o distancia-
mento da saúde bucal das outras práticas, resultante da desarticulação multiprofissional, da dinâmica do ser-
viço, do tipo de formação do profissional, do próprio processo vertical de implantação da caderneta. Quando 
o problema é a abordagem integral da saúde bucal, as explicações para as dificuldades caem mais uma vez 
sobre a desintegração e sobre o perfil tecnicista e biológico do profissional, que não consegue sustentar e 
garantir a durabilidade das práticas coletivas, por um lado e, por outro, a baixa adesão das gestantes e mães 
a essas práticas, uma coisa fomentando a falência da outra. Por fim, outro problema de grande relevância é 
o baixo acesso das crianças à consulta odontológica, relacionada a inúmeros fatores como necessidade de 
um mínimo de recursos financeiros para chegar ao serviço, falta de tempo, esquecimento da consulta, pou-
co valor dado à saúde, pouca adesão à educação em saúde, vulnerabilidade social, condições que incidem 
mais fortemente sobre grupos de alto risco socioeconômico e acabam por produzir a sobreposição de mais 
vulnerabilidade. Uma das falas é exemplar sobre tal situação: “pessoas que mais precisam são as que menos 
acessam os serviços, não é só na saúde bucal, são em todas as áreas.”
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Muitos são os modos de enfrentamento apontados, mas todos eles giram em torno da articulação/
integração de profissionais, usuários, serviços, setores, logo, as estratégias encontradas são o trabalho em 
equipe, multiprofissional e interdisciplinar; a intersetorialidade; o cuidado centrado no usuário e a partici-
pação popular. Voltamos à autonomia e, permito-me, para finalizar, recorrer a uma pequena digressão. Há 
algum tempo, venho discutindo a Teoria da Ação Comunicativa de Jurgen Habermas para abordagem da vio-
lência. Segundo esta teoria, a sociedade comporta dois âmbitos, mundo da vida e sistema, o primeiro, onde 
se desenrolam interações intersubjetivamente mediadas; o segundo, resultante do agregado de efeitos das 
ações de cada participante, portanto, âmbito acima e independente da vontade de cada um. O primeiro é re-
presentado pelo mundo sociocultural, cujo principal recurso é solidariedade ou o reconhecimento recíproco 
de todos os envolvidos; o segundo é Estado e economia, cujos recursos são dinheiro e poder. Nas sociedades 
de capitalismo tardio, o sistema invade o mundo da vida, rompe as relações de intersubjetividade, produzin-
do inúmeras consequências: individualismo possessivo e perda dos processos de formação da opinião e da 
vontade coletiva, logo da democracia, além de muitos distúrbios, perda de sentido, anomia, psicopatologias. 
Essa situação é conhecida como colonização do mundo da vida. Ora, é o próprio Habermas que também nos 
ensina: “o mundo da vida se abre sempre que pelo menos dois sujeitos se encontram e se dispõem a agir 
cooperativamente”. Então, quero dizer que iniciativas como as descritas no livro, de oficina multiprofissio-
nal para pensar os resultados de pesquisas sobre a saúde, podem ser pensadas como encontro de sujeitos 
dispostos a agir cooperativamente; que inúmeras outras iniciativas podem seguir as mesmas trilhas e, que 
nesse processo, estamos nos recriando como sujeitos coletivos capazes de transformar o mundo. Capazes de 
construir um mundo melhor para todos. Em momentos tão difíceis como atravessamos, hoje, no Brasil, nada 
pode ser mais importante.

Profa. Dra. Elza Machado de Melo
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em 

Promoção de Saúde e Prevenção da Violência
Departamento de Medicina Preventiva e Social

 Faculdade de Medicina, Universidade Federal de Minas Gerais



APRESENTAÇÃO
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Eu sonhava de escrever um livro com a mesma inocência com que as crianças fabricam seus navios 
de papel. (BARROS, 2013a, p.421) 

Esse e-book relata a experiência de interlocução entre a academia e os serviços de saúde para discutir 
resultados da pesquisa “Atenção à saúde bucal no SUS BH: gestantes e crianças de 0 a 5 anos”, aprovada para 
o Edital de “Pesquisa para o SUS - PPSUS Redes, 2012/PPSUS” com apoio financeiro da Fundação de Amparo 
a Pesquisa de Minas Gerais. A concepção e redação desse e-book foi por meio de trabalho em equipe, com 
participação de professores, estudantes de graduação e de pós-graduação e se constitui no produto técnico 
dos alunos do Programa do Mestrado Profissional em Odontologia em Saúde Pública, Faculdade de Odonto-
logia da Universidade Federal de Minas Gerais (FO/UFMG), Belo Horizonte, Minas Gerais. 

O objetivo geral dessa pesquisa foi avaliar a atenção em saúde bucal de crianças de 0 a 5 anos de 
idade nos serviços públicos de saúde. Para isso, foram desenvolvidos quatro subprojetos por estudantes de 
pós-graduação com a participação de estudantes de graduação do curso de Odontologia da UFMG, possibi-
litando avaliar a oferta e a resolutividade dos serviços de saúde bucal de Belo Horizonte (CARDOSO, 2015); a 
percepção das mães das crianças quanto às ações de promoção de saúde bucal ofertadas (HERVAL, 2015); a 
percepção dos cirurgiões-dentistas quanto à atenção em saúde bucal de crianças (DINIZ, 2015); e a avaliação 
do preenchimento dos itens de saúde bucal da Caderneta de Saúde da Criança (CSC) (AMORIM et al., 2016; 
AMORIM, 2015) (QUADRO 1). Outro trabalho, não diretamente vinculado ao Projeto de Pesquisa foi incluído 
nessa proposta de interlocução com os serviços, uma vez que foram identificadas as potencialidades desse 
trabalho em contribuir na atenção à saúde bucal de crianças de zero a cinco anos (CHIARI, 2015).

A experiência de interlocução da academia com os serviços, com apresentação e discussão dos resul-
tados das pesquisas, aconteceu por meio de uma oficina. A proposta da Oficina com os gestores dos serviços 
de saúde municipais e estaduais [Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte (SMSA/BH) e Secretaria 
de Estado da Saúde de Minas Gerais (SES/MG)] emergiu durante as reuniões da equipe de pesquisadores 
tendo em vista os resultados encontrados, a participação de profissionais da rede na condução dos trabalhos 
e o nosso interesse e compromisso em desenvolver pesquisas articuladas com a realidade do serviço. Esco-
lhemos desenvolver uma Oficina porque é uma metodologia que propicia a construção coletiva, a análise da 
realidade, o confronto e troca de experiência (CANDAU et al., 1995). Entendemos que essa Oficina tem um 
caráter inovador na medida em que foi a primeira iniciativa realizada pela FO/UFMG que reuniu academia e 
serviços de saúde em torno da discussão de problemas identificados em pesquisas acadêmicas e estratégias 
de enfrentamentos. 

A interlocução entre a academia e o serviço foi a principal motivação para a realização da Oficina e é 
o conteúdo abordado em “Narrativas e Significados”, por meio de uma reflexão sobre pesquisa aplicada na 
realidade do serviço, os desafios para que os resultados das pesquisas acadêmicas possam ser incorporados 
e úteis nos serviços e o compromisso técnico, ético e político do pesquisador. Em “Notas sobre um trabalho 
cooperativo e aprendizagem participativa: construindo a Oficina” descrevemos o processo de planejamento 
da Oficina como uma metodologia para o compartilhamento dos resultados dessas pesquisas, onde foram 
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observadas: a construção coletiva, a definição clara das intencionalidades e dos objetivos, favorecendo a 
sensibilização e mobilização dos atores para análise, reflexão e construção participativas. Apresentamos em 
“A Oficina em ato” a sequência de atividades e os produtos realizados. Em “Produzindo conhecimento para 
o cuidado de gestantes e crianças de zero a cinco anos” sintetizamos em forma de quadros-resumo as dis-
cussões realizadas. Buscamos fazer uma análise do conteúdo das discussões, extraindo trechos das falas que 
ilustrassem os problemas identificados nos resultados das pesquisas, suas causas, bem como as estratégias 
de enfrentamento apontadas. Buscamos também estabelecer um diálogo entre o conteúdo da discussão 
nos grupos e as evidências na literatura. Descrevemos a percepção dos participantes sobre a Oficina e do 
quanto essa atividade atendeu às suas expectativas em “Avaliação, reflexão, ação”. E finalmente, o capítulo 
“Para início de conversa” traz nossa análise sobre as contribuições, avanços e desafios possibilitados por essa 
experiência. 

A nossa escolha pelo livro digital (e-book) está relacionada com a sua grande potencialidade em favo-
recer o acesso e a busca de informações de forma mais abrangente e flexível contribuindo a disseminação e 
a produção de novos conhecimentos.

Esperamos que vocês, leitor e leitora, aceitem o convite para conhecer nossa experiência e que dese-
jem também trilhar esse caminho. Que continuemos no fortalecimento dessa interlocução envolvendo os 
serviços, a comunidade e a academia! E que ela possa contribuir para um trabalho mais articulado e com 
respostas para as necessidades da sociedade.  

Título das dissertações Autor Programa de pós-gra-
duação Área

Atenção à saúde bucal de gestantes e crian-
ças de até seis anos na rede pública de saúde 
de Belo Horizonte – MG 

Andreza Viana  
Lopes Cardoso

Odontologia -Mestrado 
acadêmico

Saúde 
Coletiva

Percepção de gestantes e mães de crianças 
menores de 1 ano sobre as ações de educa-
ção em saúde bucal 

Álex Moreira Herval
Odontologia em Saúde 
Pública - Mestrado  
profissional

Saúde 
Pública

Desenvolvimento e reprodutibilidade de um 
instrumento para avaliar a Atenção em Saúde 
Bucal das crianças de 0 a 5 anos na Rede SUS 

Viviane Mourão 
Sousa Diniz

Odontologia em Saúde 
Pública -Mestrado  
profissional

Saúde 
Pública

Qualidade do preenchimento da Caderneta 
de Saúde da Criança: estudo transversal em 
um município de grande porte populacional 

Leonardo de Paula 
Amorim

Odontologia em Saúde 
Pública -Mestrado  
profissional

Saúde 
Pública

A Intersetorialidade no Programa Saúde na 
Escola no município de Belo Horizonte (MG)

Antônio Paulo  
Gomes Chiari

Odontologia em Saúde 
Pública -Mestrado  
profissional

Saúde 
Pública

Quadro 1: Dissertações dos subprojetos vinculados ao Projeto “Atenção à saúde bucal das gestantes e crianças de 0 a 5 anos na rede 
pública de saúde” do Programa de Pesquisa para o SUS, Edital PPSUS Redes, 2012 e dissertação “A Intersetorialidade no Programa 
Saúde na Escola no município de Belo Horizonte (MG)”. Belo Horizonte, 2015. 
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http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/handle/1843/BUBD-A97GRG
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“Quem anda no trilho é trem de ferro. Sou água que corre entre as pedras: - liberdade caça jeito.” 
(BARROS, 2013b, p.146)

Convidamos a você que está “folheando” as primeiras páginas, ou que se adiantou na leitura e agora 
volta às Narrativas e Significados, que considere duas possibilidades desse e-book existir em relação a sua 
pessoa. A primeira estabelecida pelas dimensões espaço e tempo. A realidade que está dada. Este e-book 
está disponível para você agora (espaço). Alguns fatos aconteceram antes dele existir e outros aconteci-
mentos seguem depois da sua conclusão (tempo). Embora existindo virtualmente ele pode ser manuseado, 
comentado e sua leitura pode ser sugerida de uma leitora para o outro leitor. A segunda é das trajetórias e 
intenções de muitas mulheres e homens que com suas histórias compõem e sustentam as narrativas que es-
tão à sua disposição. Ao acolher a escrita, o leitor torna-se mais um na trajetória de quem escreve. A intuição 
dos significados desses relatos é o segundo convite que fazemos.      

O Brasil alcançou nos últimos 30 anos um importante avanço nas políticas sociais com especial desta-
que para as políticas de saúde. A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e o direito à atenção à saúde como 
preceito constitucional são um marco civilizatório que não admite retrocesso. O artigo 200 da Constituição 
Federal estabelece as competências do SUS e, entre elas, o incentivo ao crescimento tecnológico e científico 
na sua área de atuação. No campo do desenvolvimento científico e tecnológico também se aplicam os prin-
cípios da equidade, da universalidade e da integralidade cabendo a nós, trabalhadores da área da saúde ou 
não, militantes da educação, ou de qualquer outra área de atuação profissional ou campo de interesse, nos 
ocuparmos de forma solidária com os caminhos da produção do conhecimento em saúde.  

Como parte do SUS, a área da produção de conhecimento em saúde está consolidada na Política Nacio-
nal de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS). A PNCTIS, aprovada na II Conferência Nacional de 
Ciência e Tecnologia e Inovação em Saúde (II CNCTIS) em 2004, é resultado do esforço iniciado em 2003 pela 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde que investiu no estabeleci-
mento de parcerias em projetos articulando vários atores sociais: a comunidade científica, gestores do setor 
saúde, da educação e da ciência e tecnologia, usuários do sistema e profissionais da saúde. A aplicação dos 
princípios finalísticos do SUS à produção de conhecimento em saúde aponta de imediato para o compromis-
so político e ético de que a ciência e inovação sejam orientadas para superar as desigualdades em saúde e a 
descriminação social, regional, étnica e de gênero atendendo de forma solidária aos interesses do controle 
social. Nesse sentido, as necessidades sociais, culturais e políticas do país devem balizar as iniciativas nessa 
área. Também na II CNCTIS foi aprovada a Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS) 
(BRASIL, 2008a). A ANPPS busca respeitar as necessidades regionais e nacionais, a produção de conhecimen-
to, de bens materiais e processos que atendam áreas prioritárias e ao desenvolvimento de políticas sociais 
(BRASIL, 2011a).

Em 2004, o Ministério da Saúde criou o Programa Pesquisa para o SUS: gestão compartilhada em saú-
de – PPSUS, com o intuito de desenvolver atividades de incentivo e pesquisa nos vinte e sete estados da 
federação. O PPSUS tem como objetivos financiar pesquisas na área da saúde em temas prioritários para a 
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população brasileira, desenvolver a produção científica e tecnológica nos estados da federação e contribuir 
com a melhoria do SUS. O PPSUS fortalece as iniciativas nacionais que visam o desenvolvimento e inovação 
na área da saúde como estabelecido pela PNCTIS. Para sua operacionalização, o PPSUS envolve entes dos 
níveis federal e estadual, entre instâncias de saúde e de ciência e tecnologia (BRASIL, 2011b).

A atividade de pesquisa na área da saúde traz consigo uma complexidade que se aproxima a encontra-
da no trabalho com a saúde. Lidamos com seres humanos, com a atenção à saúde em ato, no exato momento 
em que o cuidado pressupõe uma ação cuidadora, em um dado contexto social, que exige a garantia da auto-
nomia dos sujeitos. Portanto, a operacionalização do que estabelece a política segundo parâmetros e normas 
não é uma ação trivial e, nesse sentido, oportuniza ao pesquisador avançar a um patamar diverso que nos é 
descrito de forma emblemática por Schön (2000, p.15):

Na topografia irregular da prática profissional, há um terreno alto e firme, de onde se pode ver um 
pântano. No plano elevado, problemas possíveis de serem administrados prestam-se a soluções 
através da aplicação de teorias e técnicas baseadas em pesquisa. Na parte mais baixa, pantanosa, 
problemas caóticos e confusos desafiam soluções técnicas. A ironia dessa situação é o fato de que 
os problemas do plano elevado tendem a ser relativamente pouco importantes para os indivíduos 
ou o conjunto da sociedade, ainda que seu interesse técnico possa ser muito grande, enquanto 
no pântano estão os problemas de interesse humano. O profissional deve fazer suas escolhas. Ele 
permanecerá no alto, onde pode resolver problemas relativamente pouco importantes, de acordo 
com os padrões do rigor estabelecido, ou descerá ao pântano dos problemas importantes e da in-
vestigação não-rigorosa?  

Aplica-se, portanto, à pesquisa em saúde as situações de incerteza, as singularidades das situações 
reais que escapam às soluções pré-definidas e mesmo previsíveis. Cabe ainda a pergunta sobre o retorno 
efetivo da pesquisa acadêmica para compreensão e produção de conhecimentos relacionados a problemas 
postos pela realidade. Mesmo que a PNCTIS estabeleça com clareza a necessidade da investigação orientada 
para problemas reais e que atenda aos princípios da integralidade, da equidade e da universalidade caberá 
aos sujeitos, em última análise, a responsabilidade ética e moral sobre os rumos dessa política.

Ao candidatar-se em 2012 ao Edital do PPSUS, o Departamento de Odontologia Social e Preventiva da 
Universidade Federal de Minas Geais (OSP/FO/UFMG) atende, em primeiro lugar, a uma responsabilidade a 
ele atribuída por ser parte do sistema público de ensino na área da saúde. Como ente público a ele compete 
iniciativas de zelo e defesa dos princípios constitucionais do direito à saúde e à educação motivadas pelo 
compromisso ético de responsabilidade pública. O compromisso ético implica o Departamento na produção 
de conhecimento socialmente relevante em parceria com as áreas públicas da saúde.  

Pela adesão ao PPSUS, o Departamento amplia seu potencial para capacitar profissionais segundo as 
necessidades dos serviços de saúde. O retorno poderá ser efetivo para o ensino de graduação e pós-gradua-
ção lato sensu e stricto sensu. A investigação nos cenários de prática onde acontece a formação profissional 
possibilita uma experiência próxima das políticas de saúde, das estratégias para sua implantação e das situa-
ções problema que podem dificultar a sua execução. Considerando que parte significativa da agenda de prio-
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ridades nacional de pesquisa em saúde são áreas de atuação do cirurgião-dentista, atende-se a necessidade 
da pesquisa reverter em ganhos para o processo formativo.

A execução do projeto PPSUS no OSP/FO/UFMG coincidiu com a implantação na Faculdade de Odon-
tologia do Mestrado Profissional de Odontologia em Saúde Pública. Dessa forma, foi possível articular a exe-
cução do Projeto PPSUS com a meta do retorno para as políticas de atenção à saúde bucal de municípios do 
Estado de Minas Gerais. 

A devolutiva dos resultados da pesquisa para os serviços de saúde é outro espaço de diálogo importan-
te se considerados os aspectos éticos e políticos e do interesse das partes que estiveram efetivamente impli-
cadas no projeto. Propõe-se que essa questão seja colocada em outra perspectiva trazendo a definição sobre 
o objeto a ser pesquisado, métodos e demais elementos da pesquisa para o campo das decisões compartilha-
das. Não se pretende negar ou colocar em um patamar de menor importância as implicações já anunciadas, 
ao contrário, busca-se superar a etapa do retorno unilateral de resultados uma vez que a investigação deve 
ser, na sua totalidade, objeto de diálogo permanente.

A integração entre as instituições de ensino e os serviços de saúde, seja no campo da pesquisa ou da 
formação profissional é fortemente orientada pelo peso da missão institucional. Correr-se o risco da interlo-
cução entre a academia e o serviço não superar o limite do compartilhamento de informações sobre objetos 
de interesse comuns e a proposição de ações até o limite das apostas com resultados previsíveis. Ou seja, 
pode faltar a ousadia necessária para derrubar fronteiras de forma a permitir que os limites institucionais 
desapareçam dando lugar a arranjos não previsíveis. Portanto, é hora de avançar.



NOTAS SOBRE UM TRABALHO E 
APRENDIZAGEM PARTICIPATIVA:

construindo a oficina
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“E agora o que fazer com essa manhã desabrochada a pássaros?” (BARROS, 2013c, p.400)

A escolha da oficina para promover o diálogo e facilitar a integração ensino-serviço, na discussão dos 
resultados dos projetos de pesquisa, se pautou no fato de ser uma estratégia participativa. Na oficina, o 
diálogo promove a criatividade e o pensamento crítico. Permite ainda a construção de significados, a investi-
gação coletiva, a identificação de pressuposições e a análise de perspectivas (HONSBERGER; GEORGE, 2002). 
A oficina atende a necessidade do “trabalho estruturado com grupos, independentemente do número de 
encontros, sendo focalizado em torno de uma questão central que o grupo se propõe a elaborar, em um 
contexto social [...] e que envolve os sujeitos de maneira integral, formas de pensar, sentir e agir” (AFONSO, 
2002, p.11).

O desenvolvimento de uma Oficina inclui três fases estruturais conforme apresentado na Figura 1 
(HONSBERGER; GEORGE, 2002).

Figura 1: Fases estruturais de uma oficina 
Fonte: Adaptado de Honsberger; George, 2002.

Elaboração 
(antes)

Avaliação 
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(durante)
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A fase de elaboração visa à proposição de uma metodologia que busque oferecer mais segurança, fle-
xibilidade e recursos aos facilitadores, promovendo profissionalismo, organização e domínio de conteúdo em 
um ambiente participativo e acolhedor (HONSBERGER; GEORGE, 2002). A fase de realização é aquela do de-
senvolvimento da Oficina que deve contemplar as etapas de apresentação dos objetivos, dos participantes, 
o desenvolvimento propriamente dito das atividades específicas da Oficina, a síntese do trabalho de grupo, 
a etapa de avaliação e o encerramento. A fase de avaliação, após a oficina, busca identificar e compreender 
o seu impacto no âmbito individual e/ou nas práticas organizacionais; também visa os ajustes das atividades 
propostas e contempla as avaliações dos facilitadores (HONSBERGER; GEORGE, 2002).

Neste capítulo, vamos apresentar as etapas de preparação da Oficina e suas conexões, onde houve 
o esforço de aproximar os campos da pesquisa e da atenção à saúde e de construir parcerias, estimulando 
a corresponsabilidade nesses dois campos de ação. Consistiu, em linhas gerais, na definição dos objetivos, 
dos atores envolvidos, do número de participantes, do tempo de duração, dos conteúdos, da sequência de 
atividades, dos materiais e recursos necessários, da metodologia de avaliação e dos resultados esperados. A 
proposta de realização da Oficina foi apresentada aos gestores da SMSA/BH e da SES/MG sendo prontamente 
acolhida e aprovada. Logo em seguida, iniciamos a negociação para o estabelecimento das possíveis datas, 
de modo a favorecer a ampla participação dos representantes das instituições.

2.1 Mobilização do Grupo de Trabalho

A definição da data e local para a realização da oficina desencadeou um período de trabalho intenso. 
O nosso grupo, que foi denominado pelos membros de “Grupo PPSUS”, se manteve mobilizado por meio de 
reuniões presenciais regulares (FIGURA 2) e também pelo uso frequente do ambiente virtual do grupo PPSUS 
no Facebook® (FIGURA 3). Consideramos que essa dinâmica fomentou a discussão sobre a organização da 
Oficina, a realização das tarefas e favoreceu a organização e o registro dos produtos/materiais elaborados. 



21

Figura 2: Foto de uma reunião de preparação para a Oficina, realizada no Núcleo de Estudo, Pesquisa e 
Prática em Educação Odontológica (NEPPEO), na Faculdade de Odontologia da UFMG
Fonte: Acervo pessoal.

Figura 3: Imagem do grupo secreto “PPSUS” no Facebook®.
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Para viabilizar e agilizar a fase de elaboração da Oficina e estabelecer corresponsabilidades, foi propos-
ta uma divisão de tarefas e atribuições. No âmbito da Faculdade de Odontologia, foi elaborado um projeto 
de evento de extensão submetido, aprovado e registrado no Sistema de Informações da Extensão da UFMG 
(SIEX - nº 202128). 

2.2 Definição dos objetivos 

A compreensão dos objetivos se revelou bastante complexa em razão das suas implicações nas etapas 
seguintes gerando um debate intenso no grupo. Os objetivos foram melhor colocados, entendidos, comparti-
lhados e pactuados ao longo da preparação da Oficina. Basearam-se na valorização dos saberes da experiên-
cia, na construção coletiva do conhecimento e na ressignificação da incorporação de resultados de pesquisa 
acadêmica na tomada de decisões no contexto dos serviços e das políticas de saúde. 

Objetivo da Oficina

Apresentar à Secretaria de Saúde de Belo Horizonte e à Secretaria do Estado de 
Minas Gerais os resultados da Pesquisa “Atenção à saúde bucal das gestantes e crian-
ças de 0 a 5 anos na rede pública de saúde”, identificar os problemas, suas causas e 
propor estratégias de enfrentamento.

2.3 Os atores envolvidos 

Para atender aos objetivos da Oficina, estabelecemos alguns critérios para a identificação e seleção de 
sujeitos na universidade e nos serviços de saúde com potencial para contribuir com o seu desenvolvimento. 
As instituições parceiras foram: a SMSA/BH, a SES/MG e a FO/UFMG. No campo dos serviços de saúde, os 
critérios de seleção dos gestores levaram em conta as áreas técnicas envolvidas com as políticas de atenção 
à saúde da criança e saúde bucal e a representatividade dos distintos níveis de gestão do SUS municipal e 
estadual, buscando a explicação dos problemas nos diversos espaços da gestão e a construção de viabilidade 
para as estratégias de enfrentamento a serem propostas. A participação efetiva nos subprojetos de pesquisa 
do Edital PPSUS foi o critério para a seleção dos representantes da FO/UFMG. O grupo de professores poderia 
contribuir tendo em vista a experiência na coordenação e orientação dos subprojetos de pesquisa e motiva-
ção no sentido de identificar o impacto ou relevância social das pesquisas. Os estudantes de graduação e de 
pós-graduação contribuiriam com a reflexão sobre os problemas considerando seu domínio sobre aspectos 
teóricos e metodológicos das pesquisas. Além disso, a Oficina se constituía numa importante oportunidade 
para a formação profissional. Dentre os alunos do Programa de Mestrado Profissional em Odontologia em 
Saúde Pública, dois atuavam como cirurgiões-dentistas na Estratégia de Saúde da Família e um exercia cargo 
de gerente em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) da rede municipal de saúde de Belo Horizonte. Nesse 
caso, a contribuição para a discussão também seria enriquecida com os saberes das práticas desses trabalha-

https://sistemas.ufmg.br/siex/AuditarEvento.do?id=32839
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dores (FIGURA 4).

Figura 4: Composição dos atores da Oficina.
Fonte: Esquema elaborado pelos autores.
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2.4 Número de participantes e tempo de duração 

Outros passos organizativos na elaboração da Oficina foram a definição do número máximo de partici-
pantes e o tempo de duração da atividade. No sentido de favorecer a interação nos trabalhos em pequenos 
grupos e a discussão nos momentos de plenária, o número máximo foi definido em 30 participantes. A dura-
ção da Oficina deveria ser suficiente para favorecer a participação em tempo integral de todos os presentes 
e possibilitar o desenvolvimento das atividades. Decidimos por uma Oficina com duração de 5 horas. Estabe-
lecer o tempo máximo de duração foi fundamental para o planejamento da dinâmica de trabalho e do ritmo 
de cada atividade.

2.5 Seleção dos conteúdos das pesquisas

A apresentação dos subprojetos de pesquisa deveria ser estruturante para as demais atividades da 
Oficina. A identificação e seleção dos elementos mais relevantes dos subprojetos de pesquisa e sua apresen-
tação de forma clara, objetiva e articulada foi a etapa mais complexa da fase de elaboração da Oficina. Após 
intenso processo de discussão que consumiu 13 reuniões, os conteúdos das apresentações foram organiza-
dos em quatro apresentações, cada uma delas estruturadas com uma breve contextualização do problema, 
objetivos gerais e específicos, método e principais resultados. A nossa intenção era que os resultados fossem 
apresentados como dados e, durante a discussão, fossem (re) interpretados se transformando em conhe-
cimento contextualizado. O tempo de duração de cada apresentação foi estabelecido em 10 minutos. A 
elaboração das apresentações foi uma atribuição dos estudantes de pós-graduação e graduação, que foram 
discutidas e apreciadas pelo grupo quanto à adequação do conteúdo, clareza da exposição e estrutura. Foram 
elaboradas sucessivas versões até as definitivas apresentadas na Oficina. 

2.6 Organização da sequência de atividades da Oficina

Em linhas gerais, a sequência de atividades da Oficina foi pensada e elaborada em três seções: Introdu-
tória, Principal, Resumo e Encerramento (HONSBERGER; GEORGE, 2002). O diagrama sintetiza as principais 
atividades desenvolvidas em cada uma das seções (FIGURA 5).
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Figura 5: Seções e atividades da Oficina.
Fonte: Elaborado pelos autores adaptado de Honsberge; George (2002). 

Foi nossa intenção que os participantes percebessem que a Oficina seria um lugar seguro para a discus-
são das ideias e opiniões sobre o tema, que possibilitasse a emergência dos dissensos e também a construção 
de consensos. A expectativa foi de que os participantes trouxessem suas experiências de vida e ideias para 
contribuir com a aprendizagem do grupo. Essa contribuição seria mais efetiva se fosse proporcionado um 
clima de cooperação informal e as pessoas tratadas com respeito (HONSBERGER; GEORGE, 2002). Nesse sen-
tido, por meio de diferentes atividades, planejou-se criar um clima cordial, de respeito, de acolhimento e de 
interação com afetividade. Foi feita a recepção com entrega de frases de boas-vindas e agradecimentos aos 
participantes e durante a oficina promovidas dinâmicas de grupo para aproximar as pessoas: apresentação 
dos participantes ao início da Oficina e levantamento de expectativas e ao final, avaliação da Oficina.

A interação do grupo também seria construída por meio de atividades colaborativas como discussão 
em pequenos grupos após a apresentação dos resultados das pesquisas. Considerando o tempo de duração 
da Oficina, o número dos subprojetos de pesquisa e o número de participantes, foi decidido que cada grupo 
discutiria um único subprojeto. 

2.7 Elaboração do material de apoio 

As atividades em pequeno grupo deveriam favorecer a discussão mais aprofundada dos resultados 
das pesquisas, buscando a identificação dos problemas mais relevantes e das estratégias de enfrentamento. 
Assim, foi definido o material de apoio para essa atividade. O primeiro material, considerado essencial para 
o trabalho em grupo, foram as cópias das apresentações em power point dos subprojetos. O segundo seria 
uma planilha de identificação de problemas que orientasse a discussão e favorecesse o seu registro. A plani-

https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DOC1oQ3g3dTZPc3c/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DYlRFMmJrTU4xWWc/view


26

lha foi elaborada em torno do conceito de problemas, categoria que “permite sintetizar a noção de explica-
ção da realidade em suas múltiplas dimensões, com a noção de direcionalidade do ator e permite o diálogo 
e a participação” (DE TONI, 2004).

A planilha abordava a seleção da situação problema no contexto da realidade, a identificação dos seus 
descritores (considerando os resultados da pesquisa), a explicação das suas possíveis causas e a proposição 
de estratégias para o enfrentamento desses problemas no contexto dos serviços de saúde retornando ao ter-
ritório para a ação de intervenção, conforme esquematizado na Figura 6. O método escolhido utiliza alguns 
dos elementos principais do Planejamento Estratégico Situacional (PES), (CAMPOS; FARIA; SANTOS, 2010). 
No documento anexado ao hyperlink, pode-se consultar uma maior descrição sobre os elementos principais 
do PES.

A planilha foi testada pelo grupo com os temas e resultados dos cinco subprojetos. Durante o teste, 

Figura 6: Passos da abordagem das situações problema no contexto da realidade
Fonte: Elaborado pelos autores.

ponderamos que as estratégias propostas para o enfrentamento dos problemas deveriam ser subsidiadas por 
evidências da literatura científica. Essa decisão gerou uma imersão de cada equipe dos subprojetos no mate-
rial das dissertações produzidas no âmbito do PPSUS. Cada aluno de pós-graduação liderou a sistematização 
de uma das planilhas de identificação de problemas dos cinco subprojetos, cuja pertinência, consistência e 
coerência foram discutidas de forma exaustiva pelo grupo de pesquisadores (Planilhas produzidas pelo grupo 

https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DYlRFMmJrTU4xWWc/view
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/2153.pdf
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DZFFVTVR5WGM2eFU/view


27

de organizadores: Subprojeto 1; Subprojeto 2; Subprojeto 3; Subprojeto 4; Subprojeto 5. Essa etapa foi fun-
damental para a apropriação dos temas das pesquisas, alinhamento conceitual do grupo e qualificação da 
nossa contribuição/participação na Oficina. 

Também foi elaborado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) a ser proposto e discutido 
com os participantes tendo em vista a disposição do grupo em tornar pública a experiência de realização da 
Oficina.

 Uma pasta com o material de apoio seria disponibilizada para cada participante, com os seguintes 
itens: cópias das apresentações em Power point dos subprojetos; a planilha de identificação de problemas; o 
TCLE; crachá de identificação; programação da Oficina; formulário de avaliação da Oficina; folhas A4 brancas 
e coloridas; caneta esferográfica, caneta hidrocor e lápis. Além desses materiais, a pasta da equipe de organi-
zação da Oficina continha também: a programação detalhada; a planilha de identificação de problemas com 
o resultado das discussões do grupo e evidências da literatura sobre os temas de cada subprojeto; roteiro de 
observação e relatoria e um roteiro para condução da discussão pelo moderador. 

2.8 Atribuições dos membros da equipe durante a Oficina e logística

Em termos de estrutura física para a realização da Oficina, definimos pela necessidade de uma sala am-
pla, que comportasse todos os participantes, e que seria utilizada para a realização da abertura, identificação 
dos participantes, levantamento de expectativas, apresentação dos resultados dos subprojetos, discussão em 
plenária, síntese das discussões realizadas, avaliação e encerramento. Além disso, seriam necessárias outras 
três salas com capacidade para, aproximadamente, 20 pessoas para o trabalho em grupos. As salas deveriam 
estar equipadas com projetores multimídia, computadores e mobiliário suficiente. Buscamos também ofere-
cer um ambiente físico com conforto térmico, com a previsão do uso de ventiladores em todos os espaços. 
Uma área de convivência também seria reservada para a realização do intervalo e lanche.

Os participantes seriam recepcionados por um dos organizadores que entregaria o material de apoio, 
juntamente com uma frase motivacional. Nesse momento, os participantes seriam também convidados 
a assinarem a lista de presença e o TCLE, depois de esclarecidos sobre a possibilidade de elaboração de 
produtos científicos e técnicos para a divulgação da experiência e os resultados da Oficina. Essa recepção 
seria montada numa área de convivência onde também seria organizada a exposição dos pôsteres dos 
subprojetos já apresentados em eventos científicos. Outros equipamentos disponibilizados para o registro 
da memória da Oficina foram quatro gravadores (disponíveis em cada uma das quatro salas), supervisio-
nados pelas observadoras em cada sala de discussão e máquina fotográfica manuseada por um estudante 
de graduação.

O grupo PPSUS se distribuiria entre as salas sempre observando a presença de, pelo menos, um docen-
te, os estudantes de pós-graduação responsáveis pela apresentação dos subprojetos e os estudantes respon-
sáveis pela observação e gravação das discussões.

https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DOXZXaXhfZFlXMzg/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DTDNtQzRHRXpPbDQ/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DaUUwVGh6R0hjb0E/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-Dc25UT0V4TzAzVTQ/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DSkRndFgzdEpwREU/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DTHUxZXQtSFd6Ujg/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DOC1oQ3g3dTZPc3c/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DYlRFMmJrTU4xWWc/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DNm9RLURubmxwcTg/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DRXdwaktBT1B4OTg/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DOUxnTGFmTlR5dnM/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DMFpwdTYwWXlaMTg/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DYmNwSW5xdjBLZTQ/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DYmNwSW5xdjBLZTQ/view
https://drive.google.com/file/d/0B1CzpPMrrk-DSEhRTzFFMHY2MVk/view
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2.9 Metodologia de avaliação 

A avaliação deveria ser conduzida de forma natural e descontraída envolvendo todos os participantes 
da Oficina. Ela é um processo de fundamental importância para a aprendizagem participativa e a construção 
do conhecimento coletivo (HONSBERGER; GEORGE, 2002). Neste sentido, optamos por realizar o processo 
avaliativo utilizando duas estratégias. A primeira, durante o desenvolvimento da Oficina, no início dos tra-
balhos, por meio de varal de expectativas e no encerramento, por meio do preenchimento de uma ficha de 
avaliação pelos participantes. A segunda estratégia seria a utilização de um roteiro de observação e relatoria 
pelas estudantes de graduação previamente orientadas para esta atividade. 

A ficha de avaliação foi previamente organizada em três seções: identificação, desenvolvimento/condu-
ção da Oficina e alcance dos objetivos. Na identificação, após o convite para preencher a “Ficha de Avaliação”, 
e com o objetivo de traçar o perfil dos participantes, os presentes informariam a sua categoria profissional, 
função e local de trabalho. A segunda seção tinha como objetivo avaliar o desenvolvimento da Oficina nos 
seguintes aspectos: atendimento das expectativas; metodologia de desenvolvimento; material de apoio; am-
biente/espaço físico e coordenação/condução. Foi utilizada a Escala de Likert com cinco opções de resposta: 
excelente, bom, regular, ruim e péssimo. A carga horária da Oficina poderia ser avaliada como suficiente ou 
insuficiente. A terceira seção do instrumento buscava avaliar, na percepção dos participantes, o cumprimen-
to dos objetivos da Oficina. Outras impressões sobre a Oficina poderiam ser registradas por meio de uma 
questão aberta. 

2.10 Resultados esperados

Esperava-se que a Oficina propiciasse a integração ensino-serviço, a troca de experiências, a identifica-
ção de outras pautas de integração, a elaboração de sugestões para a solução de problemas e a identificação 
de outros objetos de pesquisa. Além disso, foi previsto um produto técnico como parte da produção dos 
cinco estudantes vinculados ao Programa de Mestrado Profissional de Odontologia em Saúde Pública da FO/
UFMG. Nossa primeira escolha foi a elaboração de um e-book. Neste sentido, foi organizado o registro da pro-
dução em ato da Oficina. Optamos por gravação em áudio das falas dos participantes e registro fotográfico 
das atividades. Durante a Oficina, a coordenadora ofereceria explicações sobre os objetivos dos registros aos 
participantes – produção de um e-book com o relato da experiência. 



A OFICINA EM ATO
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“O real não está na saída nem na chegada: ele se dispõe para a gente é no meio da traves-
sia.” (ROSA, 1994, p.85)

A chegada e acolhida dos participantes aconteceu em um clima positivo (FIGURA 7). Os participantes 
da oficina foram acolhidos pelos estudantes de graduação e pós-graduação (equipe organizadora) com uma 
frase motivacional. Também receberam o crachá de identificação e a pasta contendo o material da oficina 
(FIGURA 7). A coordenadora da Oficina acolheu os participantes, agradeceu a presença de todos e falou sobre 
os objetivos da atividade. As expectativas dos participantes foram registradas em papel A4 e penduradas em 
um varal. Todos se mostraram motivados e entusiasmados durante a exposição dos objetivos da Oficina e 
construção do varal de expectativas sobre a atividade (FIGURA 8).

Figura 7. Fotos da acolhida aos participantes da Oficina e exposição dos posteres e dos materiais 
distribuídos aos participantes. 
Fonte: Acervo pessoal.
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Figura 8: Fotos da abertura da Oficina e do varal de expectativas. 
Fonte: Acervo pessoal.

Figura 9: Nuvem de palavras construída empregando os registros dos participantes sobre as expectativas em relação 
à Oficina.
Fonte: Registros das expectativas pelos participantes da Oficina.

Para muitos, a oficina seria um espaço para construção, aprendizado, integração e reflexão. Outras ex-
pectativas também foram citadas, com menor frequência: crescimento, conhecimento, construção em rede, 
diversidade, transformação, mudanças e parceria (FIGURA 9).

Tendo em vista o objetivo da Oficina, os resultados de quatro subprojetos da Pesquisa “Atenção à saúde 
bucal das gestantes e crianças de 0 a 5 anos na rede pública de saúde” foram compartilhados pelos estudan-
tes de graduação e pós-graduação (FIGURA 10).
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Figura 10: Imagens iniciais com os títulos dos subprojetos e fotos das apresentações.
Fonte: Acervo pessoal.
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Para discutir os resultados das pesquisas, identificar as situações problema, suas causas e propor estra-
tégias de enfrentamento foram organizados dois grupos de trabalho: 

Grupo 1: Pesquisas “Caderneta de Saúde da Criança: avaliação do uso, qualidade do preenchimento 
e utilização como instrumento de vigilância em saúde bucal” e “Percepção de gestantes e mães de crianças 
menores de um ano sobre as ações de educação em saúde bucal”.

Grupo 2: Pesquisas “Atenção à saúde bucal de gestantes e crianças de zero a seis anos na rede pública 
de saúde de Belo Horizonte, MG” e “A atenção em saúde bucal das crianças de 0 a 5 anos na rede SUS”.

A adesão dos participantes aos grupos foi pela afinidade e interesse pelos temas (FIGURA 11). A equipe 
de organizadores, estudantes de pós-graduação e estudantes de graduação se dividiu entre os dois grupos.

Figura 11: Distribuição dos participantes da Oficina entre os dois grupos de trabalho e planilha de identificação de problemas. 
Fonte: Elaborada pelos autores.

Em cada grupo, um membro da equipe organizadora pactuou com os participantes sobre a dinâmica de 
trabalho e apresentou os materiais que orientariam a discussão. Foi escolhido um coordenador, um relator e 
sugerido que cada grupo escolhesse um nome para si. O relator deveria apresentar os resultados do trabalho 
na reunião plenária. A planilha de identificação de problemas para a discussão continha quatro questões a 
serem respondidos para cada uma das duas pesquisas: Quais os problemas que o grupo identifica?; Como o 
grupo descreve os problemas identificados?; Quais as possíveis causa para os problemas identificados pelo 
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grupo?; Quais estratégias de enfrentamento que o grupo propõe? (FIGURA 11).  

Em resposta a uma sugestão da equipe que organizou a Oficina, o grupo se autodenominou “Desafios 
para o cuidado para além da técnica” (FIGURA 12). Este grupo 1 elencou como problemas observados pelas 
pesquisas: “O não preenchimento da parte de saúde bucal da Caderneta de Saúde da Criança; Não existe 
a rotina de uso da Caderneta pela Equipe de Saúde Bucal; Pouca integração da Equipe de Saúde Bucal com 
a equipe de saúde no acompanhamento da criança; Formação tecnicista e biológica dos profissionais, com 
pouca atenção às questões culturais e subjetivas dos pacientes; Pouca adesão das gestantes aos grupos 
oferecidos pelas unidades básicas de saúde”. As causas dos problemas e ações para enfrentamento foram 
sintetizadas pelo grupo no Quadro 2.

Figura 12: Participantes do grupo 1.
Fonte: Acervo pessoal.

1. Carneiro GTN (Graduação FO/UFMG)
2. Parizzi MB (Coordenadora Municipal de Atenção à Saúde da Criança, 
     Belo Horizonte)
3. Oliveira FPLS (Doutorado FO/UFMG)
4. Machado KM (Graduação UBS/PBH)
5. Senna MIB (Profa. FO/UFMG)
6. Chiari AP (Gerente UBS/PBH)
7. Amorim LP (Mestrado FO/UFMG)
8. Gomes VE (Profa. FO/UFMG)
9. Herval AM (Mestrado FO/UFMG)
10. Maia MJ (Referência Técnica Distrito Sanitário Nordeste/PBH)
11. Veloso LB (Referência Técnica Distrito Sanitário Noroeste/PBH)
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Quadro 2: Registro da discussão do Grupo 1 sobre os temas: “Caderneta de Saúde da Criança: avaliação do uso, 
qualidade do preenchimento e utilização como instrumento de vigilância em saúde bucal” e “Percepções de ges-
tantes e mães de crianças menores de um ano sobre as ações de educação em saúde bucal”. Belo Horizonte, 2015.
Fonte: Elaborado pelos autores.
1CSC: Caderneta de Saúde da Criança; 2ESB: Equipe de Saúde Bucal

O Grupo 2 (FIGURA 13) não se identificou, pois segundo seus participantes o tempo se mostrou insufi-

ciente para essa etapa do trabalho.

Figura 13: Participantes do grupo 2.
Fonte: Acervo pessoal.

Para identificar 
os participantes, 

considerar a posição 
nos lugares conforme 

fotografia da esquerda

1. Ferreira RC (Profa. FO/UFMG)
2. Zarzar PMPA (Profa. FO/UFMG)
3. Ferreira EF (Profa. FO/UFMG)
4. Amaral JHL (Prof. FO/UFMG)
5. Diniz VM (Mestrado FO/UFMG)
6. Saldanha BCS (Gerente UBS/PBH)
7. Barbosa NRA (Referência Técnica Distrito Sanitário Barreiro/PBH)
8. Pereira GP (Referência Técnica Distrito Sanitário Venda Nova/PBH)
9. Soares AR (Graduação FO/UFMG)
10. Rodrigues L (Graduação FO/UFMG)
11. Marques N (Graduação FO/UFMG)
12. Pinto RS (SES/MG) 
13. Souza CB (Gerente UBS MG-20/PBH)
14. Pitchon A (Coordenação Municipal de Saúde Bucal/PBH)
15. Vasconcelos M (Profa. FO/UFMG)
16. Barony M (Mestrado FO/UFMG)
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Os problemas registrados pelo Grupo 2 durante a discussão foram: “Prontuário não encontrado na Unidade 
Básica de Saúde; Baixo acesso à Primeira Consulta; Baixa adesão da população com maior vulnerabilidade (maior 
vulnerabilidade à saúde – menor adesão ao tratamento); Quem mais precisa pouco utiliza; Perfil profissional 
inadequado; Desarticulação entre a Equipe de Saúde Bucal (ESB) e outras equipes; Apropriação do papel do pro-
fissional; Desvalorização do trabalho; Desmotivação dos profissionais; Pouca percepção do papel profissional”. As 
causas dos problemas e ações para enfrentamento discutidas foram sintetizadas pelo grupo no Quadro 3.

Quadro 3: Registro da discussão do Grupo 2 sobre os temas dos subprojetos: “Atenção à saúde bucal de gestantes e crianças de zero a seis anos 
na rede pública de saúde de Belo Horizonte – MG” e “A atenção em saúde bucal das crianças de 0 a 5 anos na rede SUS”. Belo Horizonte, 2015.
1UBS: Unidade Básica de Saúde; 2PSE: Programa Saúde na Escola; 3ESF: Equipe de Saúde da Família; 4ART: Tratamento Restaurador Atraumático; 
5UMEI: Unidade Municipal de Educação Infantil; 6NIR: Núcleos Intersetoriais Regionais; 7GT intersetorial: Grupo de Trabalho intersetorial; 8ESB: 
Equipe de Saúde Bucal.

Na reunião plenária houve espaço para novas discussões e acréscimos aos registros apresentados ini-
cialmente. Os participantes acrescentaram aos relatos a necessidade do conhecimento do território pelos 
profissionais e do trabalho com as famílias. Além disso, reforçaram que os resultados das pesquisas devem 
ser divulgados e trabalhados com todos os gerentes, referências técnicas, cirurgiões-dentistas e outros pro-
fissionais que lidam com atenção à criança.   

A avaliação da Oficina foi realizada por meio de uma ficha preenchida de forma anônima e pelo registro 
de uma palavra que expressasse o sentimento em relação à atividade. Desse conjunto de sentimentos, origi-
nou-se uma nuvem de palavras (FIGURA 14).
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Figura 14: Nuvem de palavras com os registros dos participantes sobre seus  
sentimentos ao final da Oficina.
Fonte: Acervo pessoal.
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Considerando o varal de expectativas no início da Oficina, a coordenadora da atividade formulou uma 
frase síntese que poderia exprimir o sentimento dos presentes: “Com a construção em rede de parcerias po-
demos ter a possibilidade de fazer uma reflexão para promover o crescimento, conhecimento, aprendizado, 
mudanças e transformação para a integralidade, respeitando a diversidade e a integração”. Espontaneamen-
te os presentes apoiaram essa construção e em ciranda cantaram “Pra não dizer que não falei das flores”, de 
Geraldo Vandré (FIGURA 15).
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Figura 15: Ciranda ao término da Oficina.
Fonte: Acervo pessoal.

Caminhando e cantando e seguindo a canção
Somos todos iguais braços dados ou não
Nas escolas, nas ruas, campos, construções
Caminhando e cantando e seguindo a canção

Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer
Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer

Pelos campos há fome em grandes plantações
Pelas ruas marchando indecisos cordões
Ainda fazem da flor seu mais forte refrão
E acreditam nas flores vencendo o canhão

Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.
Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.

Há soldados armados, amados ou não
Quase todos perdidos de armas na mão
Nos quartéis lhes ensinam uma antiga lição
De morrer pela pátria e viver sem razão

Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.
Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.

Nas escolas, nas ruas, campos, construções
Somos todos soldados, armados ou não
Caminhando e cantando e seguindo a canção
Somos todos iguais braços dados ou não
Os amores na mente, as flores no chão
A certeza na frente, a história na mão
Caminhando e cantando e seguindo a canção
Aprendendo e ensinando uma nova lição

Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.
Vem, vamos embora, que esperar não é saber,
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.

Geraldo Vandré



PRODUZINDO CONHECIMENTO PARA O
CUIDADO DE GESTANTES E CRIANÇAS

DE ZERO A CINCO ANOS
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“O mundo não foi feito em alfabeto. Senão que primeiro em água e luz. Depois árvore.” 
(BARROS, 2013d, p.296)

Os registros das discussões dos grupos nas planilhas de identificação de problemas (QUADROS 2 e 
3), foram sistematizados e acrescidos da análise das transcrições dos áudios das discussões, do registro por 
escrito dos coordenadores dos grupos e dos roteiros de observação, obtendo-se novas planilhas (QUADROS 
4 e 5). Buscou-se identificar falas ilustrativas durante as discussões. Nos Quadros 4 e 5, os campos das pla-
nilhas de identificação de problemas (Quais os problemas que o grupo identifica; Como o grupo descreve os 
problemas identificados; Quais as possíveis causas para os problemas identificados; Quais estratégias de en-
frentamento que o grupo propõe) foram substituídos por outros consoantes com as etapas do PES (Situação 
problema; Descritores da situação problema; Causas da situação problema; Estratégias para enfrentamento 
do problema). Ressalta-se que os quadros 4 e 5 foram elaborados após a Oficina, pela equipe de organizado-
res e estudantes.
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Quadro 4. Sistematização das discussões do Grupo 1 sobre os temas dos subprojetos “Caderneta de Saúde da Criança: avaliação do uso, qualidade do preenchimento e utilização como instrumento de 
vigilância em saúde buca” e “Percepções de gestantes e mães de crianças menores de um ano sobre as ações de educação em saúde bucal”. Belo Horizonte, 2015.

continua
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continua

continuação
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continua

continuação

(*) O grupo não preencheu estes campos da planilha.
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continua

continuação
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continua

continuação
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continua

continuação
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continuação
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Após a análise do material da discussão (áudio, transcrições e observações), verificamos uma riqueza 
maior de elementos discutidos pelo grupo que não foram incluídos durante a elaboração da planilha de iden-
tificação de problemas. Cabe ressaltar que o Grupo 1 não registrou descritores para a identificação de proble-
mas, embora no momento da análise conseguíssemos identificá-los nas falas dos participantes (QUADRO 4).

O primeiro tema discutido pelo Grupo 1 foi a Caderneta de Saúde da Criança (CSC). Como um instru-
mento de vigilância em saúde bucal, a CSC aborda aspectos informativos relacionados à dentição decídua, 
desenvolvimento dos dentes, cárie dentária e orientações para higiene da boca/dentes (BRASIL, 2005). No 
grupo foi dado destaque ao inexpressivo preenchimento dos campos de saúde bucal, pois a pesquisa mos-
trava que houve preenchimento do odontograma em 0,8% e do campo de erupção dentária em 1,4% das 
CSC avaliadas (AMORIM, 2015). Em relação aos campos de saúde bucal, foi citado que na prática diária não 
é exigida a CSC nas consultas odontológicas das crianças. Cabe ressaltar que na literatura revisada somente 
um estudo considerou os itens de saúde bucal na avaliação do preenchimento da CSC da área de abrangên-
cia de duas UBS e foi encontrada ausência de preenchimento em 100% das CSC (FARIA; NOGUEIRA, 2013). 
O registro das vacinas foi citado como um campo muito preenchido com 94,0% das CSC com esse registro 
(AMORIM, 2015). Outros estudos apontaram alta frequência de preenchimento do campo das vacinas, va-
riando de 91,8% a 100% (GOULART et al., 2008; ALVES et al., 2009; FARIA; NOGUEIRA, 2013; COSTA et al., 
2014; PALOMBO et al., 2014). O grupo considerou que uma das justificativas é que o não preenchimento das 
vacinas implica em “penalidades” como, por exemplo, a impossibilidade da matrícula escolar. Assim, esses 
resultados sugerem que o uso desse instrumento não avançou para além do Cartão de Vacina. Nesse mo-
mento, a coordenadora da área de Atenção à Saúde da Criança no município de Belo Horizonte esclareceu 
sobre as implicações da CSC, seu objetivo, custos envolvidos, a necessidade de uma abordagem intersetorial 
da CSC e motivos para o baixo preenchimento como, por exemplo, a duplicidade de registro de informações 
e a precariedade do sistema de informação em Belo Horizonte. Já com relação à saúde bucal, a coordenadora 
do trabalho de grupo destacou a fraca articulação da Odontologia na abordagem multiprofissional e que a 
formação do cirurgião-dentista e a própria dinâmica do serviço público de saúde estão relacionados com esse 
distanciamento da saúde bucal. Como caminhos para melhorar essa integração destacou a incorporação da 
CSC na formação e no trabalho do cirurgião-dentista com as crianças e a importância da residência multipro-
fissional em saúde da família. 

Além disso, a coordenadora relacionou o trabalho sobre a percepção das mães/gestantes com a abor-
dagem dos profissionais de saúde, ao valorizar os saberes populares e ressaltar que os profissionais devem 
considerar e compreender os conhecimentos e as demandas dos usuários. Houve uma pequena discussão 
sobre de quem é a responsabilidade do uso insatisfatório da CSC: do profissional, da academia, do serviço? 
Nesse momento, a referência técnica de Odontologia do Distrito Sanitário Noroeste, ressaltou que a implan-
tação da CSC aconteceu de maneira vertical, sem a participação dos profissionais envolvidos na assistência. 
Destacou também que, em Belo Horizonte, não houve nenhuma orientação para que os cirurgiões-dentistas 
utilizassem a CSC. Uma revisão da literatura apresentou, em cinco categorias, os fatores que dificultam a 
utilização adequada da CSC: 1) ausência de capacitação para o uso correto da CSC; 2) tempo insuficiente dos 
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profissionais de saúde para cumprir com as atividades geradas pela demanda do serviço e ainda haver dispo-
nibilidade para o diálogo com a família sobre as anotações realizadas nas CSC; 3) indisponibilidade da CSC no 
serviço de saúde; 4) não utilização da CSC por todos os membros da equipe de saúde e 5) desvalorização e o 
desconhecimento das mães/familiares (ABREU; VIANA; CUNHA, 2012). Amorim (2015) considerou que o des-
conhecimento sobre o instrumento, a falta de informação e a desvalorização da importância de se trabalhar 
com o monitoramento do desenvolvimento infantil por parte do cirurgião-dentista podem ser algumas das 
causas para os resultados encontrados no preenchimento dos campos de saúde bucal da CSC. 

Em seguida, o grupo discutiu as causas e estratégias de enfrentamento e a situação problema foi defini-
da como “o não preenchimento da parte de saúde bucal da CSC”. Com o desenrolar da discussão, a situação 
problema foi renomeada para “baixo preenchimento da CSC”. A consulta odontológica no primeiro ano de 
vida foi sugerida como uma estratégia de enfrentamento, sendo considerada uma “medida de proteção”, no 
momento em que for inserida no calendário infantil. Essa ideia foi bem aceita pelos participantes e estimulou 
novas sugestões como a escuta dos profissionais sobre as dificuldades de preenchimento da CSC, a adequa-
ção na formatação da CSC, a introdução da CSC já nos grupos operativos de gestantes, a abordagem da CSC 
nas ações do 5º dia de saúde integral da criança e estímulo ao maior envolvimento da família com a CSC 
Amorim (2015), encontrou maior qualidade de preenchimento nas CSC que possuíam anotações das mães ou 
pais e essa associação evidencia a importância da participação da família no cuidado da criança (CLENDON; 
DIGNAM, 2010). Estudo qualitativo evidenciou que muitos profissionais da saúde relataram vivenciar situa-
ções onde as mães exigem que os dados sejam anotados na CSC, acompanham as anotações realizadas pelos 
profissionais e conversam com os profissionais assuntos relacionados aos temas da CSC (ANDRADE; REZEN-
DE; MADEIRA, 2014). Amorim (2015) encontrou que as variáveis associadas à qualidade do preenchimento 
da CSC remeteram ao papel da mãe no cuidado da criança e evidencia a importância do seu envolvimento 
na busca do uso efetivo e aperfeiçoamento de um instrumento essencial de vigilância à saúde integral da 
criança. Neste sentido, recomenda que gestores do serviço e profissionais de saúde que são responsáveis 
pela atenção à saúde da criança devem considerar esses achados e estimular o envolvimento das mães com 
o instrumento. Divulgação efetiva da relevância das informações relacionadas à CSC e viabilizando a parti-
cipação materna podem configurar como estratégia de ampliação do seu uso. Além disso, a CSC permite o 
diálogo entre os profissionais de saúde e a família (AMORIM, 2015).

No tema Percepções de gestantes e mães de crianças menores de um ano sobre as ações de educação 
em saúde bucal, um problema colocado foi a “Formação tecnicista e biológica dos profissionais, com pouca 
atenção às questões culturais e subjetivas dos pacientes”. Identificamos como descritores as questões cul-
turais e subjetivas da comunidade e o processo de trabalho. O grupo definiu a falta de interesse da equipe 
de saúde na participação em atividades coletivas como causa e colocou como estratégia de enfrentamento 
“Fortalecer o conhecimento do território”.

Quando analisamos todos os elementos referentes às falas dos participantes, verificamos que a forma-
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ção tecnicista dos profissionais impacta diretamente no processo de trabalho. Esses achados corroboram a li-
teratura, uma vez que tem sido mostrado que as práticas profissionais são marcadas pelo modelo biomédico, 
que é incapaz de responder as demandas de saúde e compreende de forma limitada os cuidados em saúde, 
focando-os exclusivamente nos serviços de saúde e na ação técnica dos profissionais (GUTIERREZ; MINAYO, 
2010). Para transformar esse cenário, são necessárias mudanças relacionadas ao próprio modo como os 
profissionais de saúde atuam frente às condições de saúde, às pessoas, à família e à comunidade (MENDES, 
2010). Neste sentido, o processo de trabalho perpassa como uma questão fundamental por toda a discussão, 
entretanto não é considerado pelo grupo como causa e nem é colocado como estratégia de enfrentamento. 
O grupo coloca a importância dos profissionais se apropriarem mais do território, remetem à Estratégia Saú-
de da Família e apontam a Residência Multiprofissional como estratégia de enfrentamento. Aponta ainda que 
é preciso encontrar um caminho para que a agenda permita a ressignificação do trabalho, mas não avança 
para a importância da educação permanente. Neste contexto, como caminho para a superação dos proble-
mas ligados à formação dos recursos humanos, a educação permanente poderia ser considerada como uma 
estratégia, uma vez que possibilita a aprendizagem no cotidiano do trabalho por meio da problematização 
(MOURA et al., 2013; BRASIL, 2009).

Outra situação problema apontada pelo grupo foi “Pouca adesão das gestantes aos grupos oferecidos 
pelas unidades básicas de saúde”. Identificamos como descritores a oferta dos grupos educativos para ges-
tantes. Embora o grupo não tenha colocado descritores, o grupo discutiu sobre a oferta nos hospitais (uni-
dades de referência para o parto) e a desmotivação dos profissionais com a baixa adesão quando os grupos 
são ofertados nas UBS. A frequência da oferta dos grupos nas UBS não foi abordada pelo grupo. Ao analisar 
dados secundários sobre educação em saúde, acessados do sistema de informação da Secretaria Municipal 
de Saúde de Belo Horizonte em 2014, verificamos que foram realizados apenas oito grupos de gestantes com 
a participação das equipes de saúde bucal (ESB) no ano de 2013 em Belo Horizonte, caracterizando uma fre-
quência muito baixa (HERVAL et al., 2016). Santos Neto et al. (2012) também observaram baixa frequência 
de atividades educativas e preventivas para gestantes em seu estudo e, afirmaram que essa situação pode 
impactar negativamente na assistência odontológica pré-natal.

A dificuldade dos profissionais de saúde na execução das atividades educativas para o grupo materno, 
as poucas iniciativas e tentativas frustradas pela baixa participação das mães nas atividades também foram 
relatadas por Costa et al. (2009). Entretanto, dentre os diversos espaços dos serviços de saúde, a atenção 
básica desponta como um contexto privilegiado para o desenvolvimento de práticas educativas em saúde 
devido a sua proximidade com a população (VASCONCELOS, 1989; 1999).

Como causa dessa situação problema, o grupo colocou os impedimentos e dificuldades da vida prática 
das mulheres (gestantes e mães). Questões relevantes configuraram a causa, tais como: a dificuldade de 
dispensa do trabalho, a acessibilidade, os diferentes interesses das gestantes durante o período de gestação, 
não ter com quem deixar o bebê para participar do grupo e a experiência materna.O grupo considerou como 
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estratégias de enfrentamento o desenvolvimento de metodologias para atrair as participantes para os grupos; 
a utilização de outras tecnologias e/ou a participação de outros profissionais para abordagens educativas; a 
incorporação das práticas populares e das referências locais nas atividades coletivas; a educação por pares e 
ações com a participação dos Técnicos de Saúde Bucal (TSB) e dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 

  
Quanto as metodologias dos grupos (atividades educativas), a literatura converge para a necessidade 

de reformulação das ações educativas de caráter informativo pautado em palestras, número reduzido de 
encontros e temas pré-definidos, pois esse modelo gera pouca possibilidade de reflexão, empoderamento, 
autonomia e participação das gestantes (PIO; OLIVEIRA, 2014). Iserhard et al. (2009) demonstraram a im-
portância dos aspectos culturais sobre as práticas maternas de cuidado. Coelho et al. (2005), ao avaliarem 
atividades educativas com gestantes e nutrizes de assentamentos, perceberam que alguns aspectos teóricos 
e metodológicos da intervenção precisavam ser reformulados a fim de incorporar expectativas culturais e 
práticas daquela comunidade. Estudo realizado em UBS de Belo Horizonte (MG) indicou que as práticas edu-
cativas realizadas atendem de forma parcial e incipiente aos princípios da promoção da saúde no sentido 
de fortalecimento da autonomia na gestão dos processos de saúde, da participação social e do emprego de 
abordagens dialógicas de ensino (CARNEIRO et al., 2012).

A CSC foi colocada como um atrativo para incentivar a participação das mães, podendo ser utilizada 
como material pedagógico nas atividades educativas, facilitando a apropriação do uso do instrumento pela 
própria equipe. Incentivar a apropriação das equipes para o uso e preenchimento adequado da CSC é impor-
tante porque a organização e o planejamento da atenção à criança podem ser apoiados por esse instrumento 
que é considerado simples, único e progressivamente completo para acompanhamento integral da saúde. 
O uso apropriado dessa Caderneta como instrumento de vigilância em saúde bucal pode contribuir para o 
aumento da oferta e cobertura de serviços odontológicos para crianças menores de um ano (STOCCO; BAL-
DANI, 2011).

A utilização de outras tecnologias e/ou outros profissionais para abordagens educativas e a participação 
dos TSB e dos ACS foram citadas como duas estratégias de enfrentamento em separado, entretanto podem 
ser consideradas complementares em relação ao envolvimento de outros profissionais, além do cirurgião-
-dentista, na realização das ações de educação em saúde. Uma questão relevante que emerge aqui é a fragili-
dade da integração das ESB com as equipes de saúde da família (ESF). De acordo com Moura et al. (2013), os 
cuidados primários à saúde da criança, neles incluída a saúde bucal, têm como metas principais a promoção 
da saúde, a prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. Para tanto, necessitam da participação do 
indivíduo e da sociedade, pressupondo a integração dos profissionais que compõem as ESF. Nesse mesmo 
sentido, o Ministério da Saúde recomenda que a atenção precoce à criança deve ser realizada no contexto 
do trabalho multiprofissional, evitando a criação de programas específicos de saúde bucal para este grupo 
etário, desenvolvidos de forma vertical e isolada da área médico-enfermagem (BRASIL, 2006). A puericultura 
é um momento oportuno para o desenvolvimento de atividades preventivas com impacto favorável sobre a 
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qualidade de vida da criança (VASCONCELOS et al., 2012). O estudo de Carneiro et al. (2012) revelou que em 
Belo Horizonte, das 33 práticas educativas observadas, 28 (84,8%) foram coordenadas por profissionais de 
saúde graduados e as demais por ACS e auxiliares de enfermagem, enfatizando a participação ainda tímida 
desses profissionais nas ações educativas. 

Com relação às tecnologias, o grupo colocou o uso das redes sociais para a disseminação das infor-
mações e facilitar a comunicação e troca de experiências entre as mães/gestantes e a equipe. Outro instru-
mento que poderia ser incorporado às práticas educativas, recém atualizado pelo Ministério da Saúde, é a 
Caderneta da Gestante que apresenta informações relevantes sobre cidadania, período gestacional, parto, 
hábitos saudáveis, vacinas e diversos campos a serem preenchidos pela equipe ao longo da gestação e após 
o nascimento do bebê, inclusive de saúde bucal (BRASIL, 2016).

A incorporação das práticas populares e das referências locais nas atividades coletivas e a educação 
por pares também podem ser consideradas estratégias de enfrentamento complementares. As redes infor-
mais, sejam elas familiar ou social, interferem nos cuidados em saúde, sendo fundamental reconhecê-las e 
incorporá-las na atenção em saúde, o que tem sido negligenciado pelas equipes de saúde. A rede informal 
de cuidado é representada, principalmente, pela família e pode determinar a adesão aos serviços de saúde 
(GUTIERREZ; MINAYO 2010). Marteleto e Silva (2004), compreendem que as redes se solidificam pelo nível 
de confiança interpessoal e estão relacionadas ao capital social cognitivo, o qual é capaz de influenciar a ação 
do grupo e de propagar informações de fontes locais ou gerais, pessoais ou impessoais. Uma estratégia de in-
corporar as redes informais é a educação por pares (ou peer-led education) conduzida por pessoas da própria 
comunidade, como mães (ou avós) com boas práticas de cuidado em saúde. Esse modelo de educação parte 
do princípio que pessoas semelhantes ou próximas têm maior poder de influência que pessoas com exper-
tise, podendo contribuir com a promoção de comportamentos saudáveis (MELLANBY; REES; TRIPP, 2000).
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Quadro 5. Sistematização das discussões do Grupo 2 sobre os temas dos subprojetos “Atenção à saúde bucal de gestantes e crianças de zero a seis anos na rede pública de saúde de Belo Horizonte – 
MG” e “A atenção em saúde bucal das crianças de 0 a 5 anos na rede SUS”.
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No Grupo 2, houve uma intensa participação e contribuições dos gestores, dos professores e dos es-
tudantes para a discussão dos resultados da pesquisa. A discussão não foi por subprojetos, os participantes 
apontaram os problemas identificados por eles durante as apresentações dos resultados das duas pesquisas, 
conforme sintetizado no Quadro 2. Ao analisar as transcrições da discussão do Grupo 2, percebeu-se que a 
planilha de identificação de problemas elaborada pelo grupo não representou todo o conteúdo. Assim, na 
fase de análise desse material, foram extraídas novas informações não inicialmente registradas na planilha 
e alguns itens registrados pelo grupo na coluna de problemas foram deslocados para descritores ou causas, 
de acordo com o que os participantes discutiram, originando o Quadro 4. Nesse quadro, a síntese elaborada 
pelo Grupo 2 está ilustrada com falas identificadas nas transcrições. 

Os problemas apontados pelo grupo e que consumiram grande parte do tempo da discussão foram “baixo 
acesso das crianças à primeira consulta odontológica” e “baixa adesão ao tratamento, principalmente daquelas 
crianças com maior vulnerabilidade”. Esse problema foi identificado considerando os resultados de que das 
crianças com necessidade de tratamento odontológico, mais da metade (55,7%) não usaram o serviço de saúde 
bucal em 2014. Embora a frequência de uso de serviços de saúde bucal tenha sido maior nas crianças com 4 a 
8 dentes e com 9 ou mais dentes cariados, ela foi menor naquelas com muito elevado risco socioeconômico. 
Esses problemas também se referiram ao resultado de maior frequência de evasão dos serviços de saúde bucal 
entre as crianças com muito elevado risco socioeconômico (CARDOSO, 2015), conforme evidenciado na fala de 
um participante do grupo: “A evasão está acontecendo em pessoas de muito elevado risco socioeconômico.”

O não uso de serviços de saúde bucal entre crianças tem sido consistentemente observado em estudos 
nacionais; a frequência foi de 79,3% e 86,7% entre crianças de até 5 anos, em Pelotas (GOETTEMS et al., 
2012) e Canela (KRAMER et al., 2008), respectivamente. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD), de 2008, revelaram que, nas crianças de até 4 anos, 77,9% nunca tinham ido ao dentista e, entre 
aquelas que já tinham ido, 79,8% realizaram consulta no último ano antes da pesquisa (BRASIL, 2008). Na 
pesquisa “Atenção à saúde bucal de gestantes e crianças de zero a seis anos na rede pública de saúde de Belo 
Horizonte, MG”, houve menor prevalência de não uso (55,7%) comparada aos estudos acima. A diferença 
pode ser explicada pelo fato da amostra dessa pesquisa se tratar de crianças com necessidade de tratamento 
e os estudos citados, foram de base populacional. No Maranhão, entre as crianças cujos responsáveis relata-
ram a necessidade de tratamento odontológico, 50% utilizaram os serviços de saúde (GOMES et al., 2014). O 
grupo reconheceu a existência de barreiras no acesso das crianças aos serviços de saúde bucal por caracte-
rísticas relacionadas à criança, sua família e seu contexto de vida ou ao serviço. 

Deve-se priorizar o uso de serviços de saúde bucal por crianças. Há evidências de que crianças que utili-
zam mais precocemente os serviços de saúde bucal apresentam menores chances de receberem tratamento 
odontológico emergencial e de fazerem visitas de urgência durante a infância, reduzindo assim, os custos 
em saúde, principalmente em crianças de alto risco (LEE et al., 2006). O baixo acesso das crianças ao serviço 
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de saúde bucal, segundo o grupo, pode ser devido ao “mito da dentição decídua”, consistente com a baixa 
percepção de necessidade em saúde bucal pelos responsáveis da criança (RODRIGUES et al., 2014); e pela 
impossibilidade/indisponibilidade de a mãe conduzir a criança aos serviços, que vai ao encontro da evidência 
de que o agendamento fora do horário de trabalho dos pais reduziu o número de faltas às consultas odonto-
lógicas (GONÇALVES et al., 2015).

Segundo o grupo, embora tenha ocorrido ampliação do acesso aos serviços de saúde bucal para as 
crianças, ainda permanecem iniquidades, pois não tem atingido as crianças com piores classificações so-
cioeconômicas, apontando que “houve ampliação do acesso, porém sem equidade”. Durante o trabalho do 
Grupo 2 a fala de um gestor de saúde bucal ilustrou esse problema:

A gente teve uma mudança no modelo de atenção com a implantação do Estratégia de Saúde da 
Família, em 2012, aqui em Belo Horizonte, e até hoje a gente não conseguiu reverter essa lógica. 
A gente consegue trabalhar com vigilância, a gente ampliou absurdamente o acesso, a oferta de 
serviços, mas não foi com base na equidade. A gente tem que ampliar esse acesso com equidade. 
Quem são essas pessoas que estão chegando? Estamos ampliando acesso para quem? Para aquele 
código 0, que não tem necessidade, para o código 1 ou é código 2, 3, 4 e 5?

Esse problema foi denominado de “Quem mais precisa, pouco utiliza”, sendo consenso entre os ges-
tores presentes no grupo que essa situação é vivenciada no cotidiano dos serviços de saúde bucal. Nessa 
mesma direção, a Coordenadora de Saúde Bucal de Belo Horizonte acrescentou: “então a gente tem já esse 
conhecimento, é até o meu jargão, que as pessoas que mais precisam são as que menos acessam os serviços, 
não é só na saúde bucal, são em todas as áreas.”

As ESB em Belo Horizonte realizam o levantamento de necessidades em saúde bucal nos escolares, 
quantificando os dentes que apresentam cavidades pelo Índice de Necessidades de Tratamento Odontológi-
co (INTO: códigos 00 e 0 – dentes sem cavidade e/ou com restaurações satisfatórias, não apresentando ne-
cessidade de tratamento odontológico; códigos 1, 2 e 3 – apresentam necessidade de tratamento odontoló-
gico (restauração/extração) em até 3; entre 4 a 8; e 9 ou mais dentes, respectivamente). Essa informação tem 
sido utilizada para a priorização do atendimento de crianças que apresentam códigos maiores, o que pode 
explicar o maior uso dos serviços entre as crianças com maior número de dentes com necessidade, além de 
expressar a busca pela equidade na organização da oferta. 

Embora possa expressar a busca por equidade, a condição social parece interferir no uso de serviços 
pelas crianças, já que aquelas classificadas como de muito elevado risco socioeconômico, independente da 
necessidade de tratamento odontológico, utilizaram menos e, quando usaram, tiveram maior frequência de 
evasão. No resultado das pesquisas, foi observado que houve maior percentual de evasão de crianças com 
nove ou mais dentes com necessidade de tratamento odontológico. Embora não tenham sido avaliadas as 
ações das ESB frente a esta situação, percebe-se que há oferta de serviço e é registrada a falta da criança, ou 
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seja, acontece o absenteísmo, mesmo na presença de muita necessidade de tratamento. A rede de atenção 
possui como protocolo a busca ativa dessas crianças, mas ainda há persistência da situação, deixando ques-
tionamentos do que deve ser feito para trazê-las ao serviço. 

Várias razões foram apontadas pelo grupo para o menor uso de serviços de saúde bucal e maior evasão 
entre as crianças com maior risco socioeconômico: falta de recursos financeiros para chegar ao serviço, falta 
de tempo ou esquecimento da consulta por parte da mãe ou responsável, não valorização da saúde, não 
reconhecimento da importância das ações de educação em saúde e do autocuidado por esses usuários, não 
autorização dos pais para tratamento das crianças nas escolas, contexto complexo de vida (pobreza, droga e 
violência). Essa situação foi ilustrada pela fala de um gestor sobre a distribuição dos kits de escovação para 
as crianças do Bolsa Família “(...) a gente faz distribuição de kits de escovação. Os kits que ficam na unidade, 
que as famílias não vão buscar, de quem são? Das famílias do Bolsa Família”.

O Índice de Vulnerabilidade à Saúde (IVS), adotado pelo município e usado na pesquisa “Atenção à 
saúde bucal de gestantes e crianças de zero a seis anos na rede pública de saúde de Belo Horizonte - MG”, 
sintetiza variáveis socioeconômicas e do ambiente, como, por exemplo, abastecimento de água, esgotamen-
to sanitário, analfabetismo e renda per capita. Em consonância com a discussão do grupo, segundo a litera-
tura, o maior risco socioeconômico pode representar um contexto de vida desfavorável ao uso de serviços, 
representado por baixa percepção da necessidade de tratamento, baixo empoderamento e disponibilidade 
de informação, pequenas possibilidades de escolhas saudáveis e absenteísmo nos serviços (ARDENGHI; PIO-
VESAN; ANTUNES, 2013; GONÇALVES et al., 2015).

Ao discutir as causas acima, referentes à família e ao seu contexto de vida, surgiram estratégias de en-
frentamento, por meio de abordagens individuais, visando à atenção à doença e a criança. Foi citada como 
estratégia “incentivar a utilização de Tratamento Restaurador Atraumático (ART) nas escolas e Unidades Mu-
nicipais de Educação Infantil (UMEI)”, que busca ampliação do acesso pela garantia do atendimento de crian-
ças pela oferta deste tipo de tratamento nas escolas. Esse procedimento eliminaria barreiras relacionadas à 
família, como marcação da consulta da criança no horário de trabalho dos responsáveis, além de geográficas 
e econômicas, como deslocamento dificultado até a UBS.

Os limites do ART para tratamento de casos mais graves foram levantados, sendo citado um estudo 
(OLIVEIRA, 2015), que evidenciou que apenas, aproximadamente, 20% das crianças teriam suas necessidades 
resolvidas por meio desse tipo de tratamento. A fala abaixo ilustra esta discussão. 

Tem um trabalho aqui que a gente fez, ela fez uma avaliação na escola e depois a gente ia fazer o 
ART na escola. E daí a gente viu que só se solucionaria o problema de 20 e poucos por cento da 
amostra, porque os outros meninos, como a cárie está concentrada, cerca de 70, 80% do tratamen-
to teria que ser feito na unidade.
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Vários estudos mostraram que o ART é uma técnica viável para controle de cárie em escolares e a taxa 
de sobrevida das restaurações de ART nos dentes decíduos é satisfatória considerando um período de 2 a 6 
anos de acompanhamento (VAN ‘T HOF et al., 2006; LO et al., 2007; PRAKKIA et al., 2008; MATA et al., 2014).

Uma gestora de uma UBS relatou a experiência que tem sido desenvolvida com a participação de estagi-
ários da Faculdade de Odontologia da UFMG, que tem possibilitado a ampliação do acesso para a resolutivida-
de da atenção aos casos graves nas escolas, reduzindo o número de crianças que necessitariam ser atendidas 
no consultório odontológico. Acrescenta comentário sobre a potencialidade do trabalho multiprofissional. 

Eu acho que essa parceria com a universidade é o mais importante (...) às vezes eu não tenho ASB, 
eu acho que tem que ser esse trabalho mesmo, tem que ser multiprofissional e assim, colocar todo 
mundo voltado naquele lugar. Outro dia eu falei assim, “gente, eu queria que o pessoal do teatro 
estivesse aqui, o pessoal das artes estivesse aqui para fazer um trabalho com os meninos e eles 
entenderem os cuidados com os dentes, com a escovação”. Entendeu? Então tinham que ser várias 
ações, de vários profissionais, a Odontologia, a Nutrição, todo mundo junto, para a gente fazer um 
trabalho dinâmico (...) eu acho que o impacto seria muito maior se tivesse um maior número de 
intervenções e parcerias entre os serviços e a universidade, voltado para esses lugares que foram 
identificados como alta vulnerabilidade e que realmente precisam mais. Que aí a gente estaria fa-
zendo equidade, né, e conseguiríamos um resultado melhor.

Nessa citação, apareceu também a necessidade de intervenções multiprofissionais, apresentadas como 
estratégias para enfrentar a baixa adesão das crianças de alto risco socioeconômico ao tratamento odontoló-
gico, já que favorecem o vínculo, longitudinalidade e o cuidado integral da criança. O grupo discutiu sobre a 
importância do envolvimento dos profissionais das equipes para uma intervenção de educação familiar, pois 
as crianças em alto risco para saúde bucal, também necessitam de cuidados da assistência social, da enfer-
magem e de outros trabalhadores da área da saúde. Uma gestora municipal propôs a atuação conjunta dos 
estagiários, também de outras instituições de ensino, voltada para a saúde da criança. 

Porém, o grupo também levantou a importância das ações serem orientadas para o território e a realida-
de das famílias. Um projeto comum pode não responder às necessidades específicas de cada local. Para uma 
ação efetiva no território, além da demarcação de limites das áreas de atuação dos serviços, como previsto na 
Estratégia Saúde da Família, devem ser considerados o reconhecimento do ambiente, da população, da dinâ-
mica social existente nessas áreas e o estabelecimento de relações horizontais com outros serviços adjacentes. 
Essa configuração territorial tem determinados atributos naturais ou elaborados que dão feitio ao ambiente e, 
que por sua vez, influenciam no processo saúde-doença da população (PEREIRA; BARCELLOS, 2006).

As ações intersetoriais foram sugeridas pelo grupo como estratégia de enfrentamento dos problemas 
relacionados ao uso de serviços de saúde bucal pelas pessoas classificadas como de alto risco socioeconômi-
co. O Programa Saúde na Escola (PSE) instituído em 2007 no Brasil e, em 2008, em Belo Horizonte, foi citado 
como uma iniciativa que pode aumentar o acesso da criança aos serviços odontológicos, já que se constitui 
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em estratégia intersetorial entre os Ministérios da Saúde e da Educação para promover a atenção integral à 
saúde dos estudantes da rede pública de educação básica. As Equipes de Saúde na Escola, também conhe-
cidas como “equipes volantes”, foram instituídas, em 2011, em Belo Horizonte. Cada equipe é composta por 
um profissional enfermeiro e um auxiliar/técnico de enfermagem e atua num número variável de escolas de 
acordo com a quantidade de alunos matriculados. Realizam as avaliações anuais dos estudantes e das ativi-
dades de promoção da saúde em associação com os monitores do PSE das escolas. O pequeno envolvimento 
dos trabalhadores das escolas e das UBS nas ações do PSE foi percebido como um problema para alguns 
gestores e também foi observado dissenso entre os gestores do PSE sobre o modelo de atenção à saúde dos 
escolares adotado em Belo Horizonte, baseado em avaliações clínicas realizadas nas escolas pelas equipes 
volantes de saúde (CHIARI, 2015).

A desarticulação entre a ESB e outras equipes foi também um problema observado nos resultados da 
pesquisa sobre a percepção dos cirurgiões-dentistas quanto a atenção em saúde bucal das crianças, como 
ilustrado na fala abaixo. Esse problema foi identificado nas respostas dos cirurgiões-dentistas que responde-
ram “nunca” ou “raramente” para as seguintes questões: “A sua Equipe de Saúde Bucal participa das ativi-
dades de puericultura em conjunto com a Equipe de Saúde da Família/Núcleo de Apoio à Saúde da Família? 
A sua Equipe de Saúde Bucal participa do planejamento de ações intersetoriais de promoção à saúde (junto 
a outros setores, tais como: meio ambiente, serviço social, educação, etc.) direcionadas às crianças de 0 a 5 
anos? A sua Equipe de Saúde Bucal participa da execução e avaliação de ações intersetoriais de promoção 
à saúde (junto a outros setores, tais como: meio ambiente, serviço social, educação, etc.) direcionadas às 
crianças de 0 a 5 anos? 

Então, nitidamente, ele [cirurgião-dentista] não faz atividade intersetorial, ele não faz atividade 
de promoção junto aos outros profissionais, faz atividades de prevenção estritamente dentro da 
própria equipe com os membros da própria equipe, ele não extrapola a equipe de saúde bucal, ele 
tem dificuldade de fazer trabalho com a comunidade, apesar de achar que é importante, ele tem 
dificuldade, ele tem dificuldade de planejar com a equipe, ele não planeja, não executa e depois 
ele não avalia com a equipe da unidade básica. Ele não chama o NASF para discutir com ele alguma 
atividade que tenha dificuldade. Então o dentista ele fica realmente isolado.

Essa situação, muitas vezes, está relacionada ao processo de trabalho das equipes, à necessidade de 
responder às demandas da gestão e ao número elevado de atividades e ações assistenciais sob a responsabi-
lidade de cada profissional da equipe, o que acaba por produzir um trabalho individualizado e fragmentado 
(SILVA; TRAD, 2005). Ora como problema, ora como causa, o trabalho em equipe multiprofissional se mos-
trou como um desafio na efetivação do cuidado integral às crianças na atenção básica em Belo Horizonte. A 
abordagem integral dos indivíduos/ famílias é facilitada pela soma de olhares dos distintos profissionais que 
compõem as equipes podendo-se obter um maior impacto sobre os diferentes fatores que interferem no pro-
cesso saúde-doença (ARAÚJO; ROCHA, 2007). A denominação “equipe” no processo de produção em saúde 
sempre fará referência a uma situação de trabalho, na realização de tarefas, que se refere à obtenção de bens 
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ou produtos para a atenção às necessidades humanas (CIAMPONE; PEDUZZI, 2000). A relação dialógica no 
interior das unidades de saúde pode contribuir para a superação de relações hierarquizadas, em que os pro-
fissionais raramente conhecem as potencialidades dos outros (MISHIMA et al., 2000), constituindo-se como 
uma forma eficiente de estruturação, organização e de aproveitamento das habilidades humanas. Possibilita 
uma visão mais global e coletiva do trabalho, reforça o compartilhamento de tarefas e a necessidade de co-
operação para alcançar objetivos comuns. Se não houver interação entre os profissionais das ESF, corre-se o 
risco de repetir a prática fragmentada, desumana e centrada no enfoque biológico individual com diferente 
valoração social dos diversos trabalhos (ALMEIDA; MISHIMA, 2001).

O perfil profissional inadequado foi apontado como uma causa para a baixa adesão das crianças ao tra-
tamento odontológico e foi um problema identificado na pesquisa “Percepção de gestante e mães de crianças 
menores de um ano sobre as ações de educação em saúde bucal”. Nesta última, quase 80% dos profissionais re-
lataram não ter a função de atender crianças na UBS. Os serviços de saúde organizados na lógica dos atributos 
da Atenção Primária à Saúde favorecem o acompanhamento da saúde da criança com qualidade. Em geral, os 
problemas mais frequentes na infância são de resolutividade mais simples, não necessitando intervenções com 
uso de alta tecnologia (HARZHEIM; STEIN; ÁLVAREZ-DARDET, 2004). Entretanto, muitos profissionais relatam 
que não apresentam habilidades para o manejo da criança, consideram estressante esse tipo de atendimento e 
acreditam que dentes decíduos cariados sem sintomatologia podem ficar sem tratamento (PINE et al., 2004).

Segundo o grupo, o perfil inadequado compromete a habilidade profissional de planejar junto da ESF, 
de levar em consideração o perfil epidemiológico da população para o planejamento das ações e de atuar 
em ações intersetoriais e de forma multiprofissional, tendo influência na adesão das crianças ao tratamento 
odontológico.  

Durante a discussão, foi comentado sobre a importância de se “trabalhar alteridade com essas famí-
lias”. Uma pesquisadora comentou sobre o que está sendo colocado como estratégia tem sido pensado e 
elaborado na “lógica de nós para nós”. É necessário compreender melhor os motivos do não uso de serviços 
odontológicos na percepção das próprias pessoas. Sugeriu também que essa análise aconteça numa pers-
pectiva multiprofissional, porque nós não vamos captar esses pacientes para a Odontologia, nós vamos tratar 
esse paciente para a vida. No mesmo sentido, outro participante pontuou sobre a importância de se ouvir 
os cirurgiões-dentistas, buscar entendê-los e o que se passa no seu processo de trabalho e na sua atuação:  

Eu penso que talvez tenha que escutar mais os dentistas, sabe? Então esse projeto tinha que co-
meçar um pouco mais com o “Eu penso”, conversar um pouco mais com ele sobre o perfil, sobre o 
que eles fazem, o que fazem, o que não fazem, como eles entendem a prática deles, quem são eles, 
qual o papel do cirurgião-dentista nessa história toda, ne? Porque, se a coordenação fala uma coisa 
e ele faz outra, alguma coisa está acontecendo... ou ele não está entendendo, ou ele não se julga 
responsável por aquilo, ou ele acha que não é função dele, que ele já faz demais, que ele tem que 
cuidar é de quem está com dor, etc. Então tem que haver conversa e pactuação com essas pessoas 
e acompanhamento. 
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Duas questões principais orientaram a discussão do Grupo 2: o baixo acesso das crianças à primeira 
consulta odontológica e a baixa adesão ao tratamento, principalmente das crianças com maior vulnerabi-
lidade social. O grupo discutiu que os problemas de acesso das crianças aos cuidados de saúde bucal se 
relacionam principalmente ao contexto familiar e social e aos serviços de saúde. Há problemas relacionados 
às condições financeira da família, disponibilidade de tempo dos responsáveis, pouca valorização da saúde 
bucal e autocuidado e condições sociais complexas além da pobreza, como ambientes fortemente marcados 
pela utilização de drogas ilícitas e violência. No âmbito dos serviços foi mencionada a desarticulação entre a 
ESB e a ESF. Quanto aos cirurgiões-dentistas há relatos de pouca clareza desses profissionais em relação ao 
modelo assistencial e referências a um perfil profissional inadequado uma vez que uma parte significativa 
desses profissionais não percebe como sua atribuição atender a essa população.

Como estratégia para enfrentar esses desafios foi apontado que é necessário compreender melhor os 
motivos do não uso dos serviços, saindo de uma análise da ótica dos serviços para uma análise pela percep-
ção dos usuários. Essa análise será mais adequada se fosse feita orientada por uma abordagem multiprofis-
sional e que superasse o campo específico da saúde bucal transbordando para uma análise que considerasse 
o cuidado para uma melhor qualidade de vida. Foi lembrada a necessidade de um maior diálogo com os 
cirurgiões-dentistas no sentido de implicá-los mais fortemente com esses problemas, também para melhor 
compreendê-los em relação às suas necessidades e processos de trabalho. Outras alternativas foram levanta-
das no campo das ações intersetoriais, trabalho articulado entre as instituições de ensino e serviços de saúde 
e a utilização de técnicas mais resolutivas como o ART.



AVALIAÇÃO, REFLEXÃO, AÇÃO
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“Tem mais presença em mim o que me falta.” (BARROS, 2013e, p.319)

A avaliação compreendida como uma das etapas da Oficina permitiu que os participantes registrassem 
e compartilhassem suas opiniões sobre o desenvolvimento das atividades. Para tanto, foram utilizados os 
seguintes métodos avaliativos para captar essa diversidade de olhares: Varal de expectativas realizado na 
abertura e no final da Oficina, Ficha de Avaliação preenchida pelos participantes e a Avaliação pelo grupo 
de organizadores. Consideramos que essas atividades avaliativas convergiram para uma percepção positiva 
da Oficina, principalmente, no Varal de expectativas e na Ficha de Avaliação preenchida pelos participantes.

5.1 Varal de expectativas 

O Varal de expectativas como uma atividade de abertura e fechamento da Oficina exigiu dos partici-
pantes momentos de comunicação e reflexão. A escolha dessa dinâmica de grupo como método, tanto de 
avaliação como de acolhimento, ampliou a compreensão acerca dos objetivos da Oficina. A sua análise por 
meio da construção da Nuvem de palavras inicial e final expressou graficamente em imagens as opiniões dos 
participantes. Como feedback visual da atividade realizada, ao explicitar o pensamento dos participantes em 
relação à Oficina, ficou evidenciada a importância desse método em um processo avaliativo. 

As palavras e ou frases nas Nuvens de palavras expressam em maior número a expectativa pela pro-
dução de conhecimento e aprendizado. Com um menor número a possibilidade de um trabalho integrado, 
com reflexão e cautela. A Nuvem de palavras final mostra o desejo da continuidade da articulação ensino / 
serviço.

5.2 Ficha de avaliação

Dos 27 participantes da Oficina, 19 responderam a ficha de avaliação (70,4%), sendo que professores, 
estudantes de graduação e pós-graduação (70,5%), gestores e trabalhadores do SUS (70,0%) (FIGURA 16). 
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Figura 16: Número de participantes e percentual de respostas à Ficha de Avaliação da 
Oficina por Categoria Profissional, Belo Horizonte/MG, 2015.
Fonte: Dados coletados das Fichas de Avaliação da Oficina.

De modo geral, a avaliação foi positiva em todos os critérios avaliados. Todos os participantes consi-
deraram a metodologia de desenvolvimento da Oficina, o material de apoio, a coordenação/condução, am-
biente /espaço físico e o atendimento das expectativas como Excelente ou Bom, como pode ser observado 
na Figura 17. Um dos respondentes não avaliou o critério coordenação/condução.

Figura 17: Frequência de resposta de acordo com os critérios de Avaliação (BELO 
HORIZONTE, 2015) 
Fonte: Dados coletados das fichas de avaliação da Oficina.
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Na Figura 16, destaca-se o critério “material de apoio”, avaliado por 100% dos respondentes, como 
excelente. Essa avaliação reflete a importância da etapa de planejamento e o cuidado em organizar e dispo-
nibilizar um material de apoio impresso e que pudesse atender aos objetivos da Oficina. 

Entre os participantes, 89,5% consideraram a carga horária adequada, para os demais o tempo foi 
insuficiente para identificar e discutir as estratégias de enfrentamento dos problemas resultando em uma 
discussão superficial em alguns aspectos.

Os objetivos da Oficina foram atingidos de acordo com 89,5%. As justificativas apresentadas fizeram 
referência ao envolvimento dos participantes, à identificação dos problemas, suas causas e à proposição de 
estratégias de enfrentamento. Além disso, foi relatada pelos representantes da SMSA/PBH a importância da 
oportunidade de reflexão sobre o processo de trabalho no atendimento à criança de 0 a 5 anos, a aborda-
gem abrangente sobre os problemas e a necessária continuidade da discussão. A maioria dos participantes 
considerou importantes os resultados das pesquisas. A apresentação dos resultados subsidiou a participação 
nos grupos, a reflexão e oportunizou a discussão. Somente dois participantes (10,5%) consideraram que os 
objetivos foram parcialmente alcançados em função da carga horária insuficiente.

Para os participantes da Oficina, os aspectos mais importantes foram a oportunidade de discussão, a 
proposição de estratégias de enfrentamento dos problemas, e a construção de parcerias e de políticas pú-
blicas. De acordo com os participantes, a Oficina contribuiu para a compreensão da realidade dos contextos 
onde trabalham, possibilitando a reflexão sobre o cotidiano do serviço. A Oficina foi potente para mostrar os 
problemas enfrentados pelos serviços de saúde e identificar possíveis estratégias de enfrentamento. Os par-
ticipantes reconheceram a importância de se estabelecer e fortalecer as parcerias entre instituições públicas 
de ensino e de atenção à saúde com a finalidade de discutir e construir em parceria soluções para situações 
problema que prejudicam a população. 

5.3 Avaliação pelo grupo de organizadores

Logo após o encerramento das atividades o grupo de professores e estudantes de graduação e pós-gra-
duação realizaram uma avaliação sobre o desenvolvimento da Oficina.  Os estudantes de pós-graduação, que 
atuam no serviço, consideraram a Oficina “boa” e o envolvimento de gestores e referências técnicas da SMSA 
foi importante para reduzir a distância das informações entre a academia e o serviço. A Oficina também re-
presentou um movimento de “aproximação da universidade” com a devolutiva dos resultados das pesquisas, 
e o desafio futuro será manter essa aproximação, com a construção de agendas que possam instrumentalizar 
os profissionais que exercem suas atividades “na ponta”. Na percepção mais geral dos estudantes de pós-
-graduação, a Oficina foi positiva por envolver “o pessoal do serviço” que se surpreenderam com os dados 
apresentados das pesquisas. Os estudantes sugerem que nas próximas oficinas, dentro desta temática, sejam 
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convidados outros profissionais envolvidos com a atenção à criança. 

Para os professores e estudantes de graduação a Oficina cumpriu seus objetivos, apresentou um ma-
terial de apoio de “boa qualidade”, a “abordagem de apresentação” dos resultados foi adequada além de 
propiciar a discussão e problematização dos dados apontados nas pesquisas a partir de uma “base científica”. 
Na avaliação do grupo a continuidade dessa forma de trabalhar com os serviços está posta e será de grande 
relevância. Professores e estudantes consideraram que a preparação para atuar nos pequenos grupos deve 
ser mais bem trabalhada para garantir o método e a riqueza das discussões. A planilha de identificação de 
problemas utilizada para a discussão foi considerada um bom instrumento, mas poderia ter sido mais ex-
plorada pelos grupos, o que não ocorreu em função do tempo e da quantidade de itens.  A carga horária da 
Oficina foi insuficiente para “cumprir a metodologia proposta” e “explorar” a “Ferramenta - Planilha” produ-
zida pelo grupo de organizadores. O número de participantes da SMSA foi inferior ao previsto, o que trouxe 
disparidade na divisão e composição dos dois grupos de trabalho. 

A avaliação mostrou que a Oficina do PPSUS organizada com o objetivo de promover a devolutiva dos 
resultados das pesquisas dos alunos do Mestrado Profissional de Odontologia em Saúde Pública, para o ser-
viço, foi pioneira na FOUFMG e, considerada uma primeira experiência positiva envolvendo a participação 
efetiva dos representantes da SMSA. 



PARA INÍCIO DE CONVERSA
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“As flores dessas árvores depois nascerão mais perfumadas.” (BARROS, 2013f, p.352)

Prezada e prezado leitor(a), Walter Benjamin nos diz: “quem escuta uma história está em companhia 
do narrador”. É assim que nos sentimos em relação a você se compartilhou toda ou parte da experiência do 
nosso coletivo. Nosso em parte, tendo em vista nosso encontro orientado pelo acaso uma vez que temos um 
quase nada de governabilidade em relação ao que nos acontece. Sob outro aspecto, essa experiência nasce 
do desejo de imprimir sentido ao que fazemos. O que nos moveu, entre organizadores da Oficina e todas e 
todos que dela participaram, foi, em alguma medida, a necessidade de buscar alternativas para situações que 
interferem negativamente no cuidado à saúde da população. Esperamos que você tenha se encantado com 
essa narrativa e sendo próximo ou distante compartilhe conosco iniciativas ou relatos de sua experiência no 
sentido de uma efetiva interlocução serviço-ensino-comunidade. 

A Oficina foi um recurso pedagógico para a compreensão da atenção à saúde bucal das gestantes e das 
crianças de 0 a 5 anos no SUS/BH. Possibilitou a aproximação entre os serviços de saúde e a academia con-
tribuindo para que estudantes, professores, trabalhadores e gestores da saúde se debruçassem sobre temas 
de interesse da população. A Oficina proporcionou, de forma compartilhada, a identificação de problemas e 
a proposição de estratégias para o seu enfrentamento. Oportunidades de reflexão e discussão de situações-
-problema comuns à universidade e ao serviço de saúde são uma estratégia potente de integração e forma-
ção para alunos de graduação, pós-graduação, professores, trabalhadores e gestores dos serviços de saúde. 

Consideramos que a Oficina foi exitosa porque reafirmou os princípios de integração ensino-serviço 
sob a ótica da pesquisa. A discussão ocorreu de forma organizada possibilitando a diversidade de experiên-
cias e vivências, o aprendizado coletivo e compartilhado. Identificamos que algumas escolhas na organização 
da Oficina favoreceram o êxito da iniciativa, entre elas o material de apoio e a discussão prévia na equipe dos 
conteúdos que seriam trabalhados na atividade. 

Essa experiência apontou um conjunto de perspectivas no sentido da integração entre as instituições 
de ensino e os serviços de saúde. No campo da formação profissional para o SUS foi possível identificar a 
necessidade de uma maior imersão nos cenários de prática com interlocução sobre a organização e gestão 
dos serviços. A contribuição dos serviços de saúde para a formação profissional pode ser mais significativa 
exigindo uma maior interlocução entre as instituições e criatividade na proposição das práticas. Na área da 
pesquisa, ficou claro que projetos de avaliação de programas estabelecidos e gerenciados de forma compar-
tilhada, pela universidade e pelos serviços de saúde, são potentes para apontar situações críticas que difi-
cultam o desenvolvimento das ações de saúde. A criação do Mestrado Profissional da FO/UFMG promove a 
capacitação de profissionais dos serviços e a produção de conhecimento com impactos positivos nos serviços 
e no desenvolvimento de linhas de pesquisa que respondam à missão das instituições de ensino de natureza 
pública. Como perspectiva de curto prazo é possível indicar a constituição de uma agenda comum na área 
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da produção de conhecimento que atenda às especificidades e campos comuns dos serviços de saúde e da 
universidade. Uma questão a ser enfrentada de forma corajosa é a participação da sociedade nessa agenda 
como ator diretamente interessado e beneficiário das ações e políticas nos setores da educação e da saúde. 
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